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Tribunal Superior do Trabalho

Tribunal Pleno

RESUMO DA ATA DA SESSÃO PLENA 
SOLENE DE 14-10-82

Presidente: Exmo. Sr. Ministro Carlos Al­
berto Barata Silva.

Procurador: Exmo. Sr. Doutor José 
Christófaro, Subprocurador-Geral da Justi­
ça do Trabalho.

Secretário: limo. Sr. Doutor Eros Tinoco 
Marques, ad hoc.

As 17h, estavam presentes os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Coqueijo 
Costa, Fernando Franco, Nelson Tapajós, 
Marcelo Pimentel, Expedito Amorim, Pra- 
tes de Macedo, Guimarães Falcão, Marco 
Aurélio, lldélio Martins, João Wagner e Or­
lando Teixeira da Costa; o Digníssimo 
Subprocurador-Geral da Justiça do Traba­
lho, Doutor José Christófaro; e o Secretá­
rio ad hoc, Bacharel Eros Tinoco Marcos, 
Secretário-Geral da Presidência. Ausentes, 
pois, justificadamente, os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Mozart Victor Russo- 
mano, Rezende Puech, Alves de Almeida e 
Pedro Natali (Juiz Convocado). Havendo 
número regimental, iniciada a Sessão, com 
a presença das seguintes autoridades: Ex­
celentíssimo Senhor Ministro José Dantas. 
Vice-Presidente do Tribunal Federal de Re­
cursos; Excelentíssimo Senhor Ministro 
Cesar Leitão Krieger, do Tribunal Federal 
de Recursos; Doutor Fernando António 
Freire de Andrade, representando o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mário Andreaz- 
za; Doutor Rubem Furtado Queiroz, repre­
sentando o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Cesar Caís; Doutor Hélio Estrela, repre­
sentando o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Haroldo Corrêa de Mattos; Excelentíssi­
mos Senhores Ministros aposentados des­
te Tribunal, Geraldo Starling Soares, Fortu- 
nato Peres Júnior e Orlando Coutinho; e o 
Doutor José William, representando os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros Arnaldo 
Lopes Sussekind e João de Lima Teixeira, 
e o Doutor João de Lima Teixeira Filho.

Saudaram o homenageado: o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marco Aurélio Mendes 
de Farias Mello, o Doutor José Christófaro, 
pelo Ministério Público do Trabalho e o 
Doutor Leão Velloso, pela Ordem dos Ad­
vogados — Seção do Distrito Federal, cujas 
orações ficam adiante registradas: a) Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio: 
«A primeiro de maio de 1941 (um mil nove­
centos e quarenta e um) foi regulamentada 
a Justiça do Trabalho no Brasil, compondo- 
se, na época, de um Conselho Nacional do 
Trabalho, de oito Conselhos Regionais e 
trinta e seis Juntas de Conciliação e Julga­
mento. O surgimento desta Justiça Social 
foi fruto do relacionamento entre patrões e 
empregados, onde, a todo instante, so­
bressaia a diversidade de posições, com 
marcante desnivelamento social e econô­
mico. Para colaborar na solução de 
dissídios individuais e coletivos de trabalho 
foram recrutados bacharéis e dentre estes, 
contando apenas vinte e seis anos de ida­
de, o homenageado desta tarde — o hoje 
Ministro Thélio da Costa Monteiro. Quem é 
Thélio da Costa Monteiro? Filho de Cicero 
Monteiro e Onila da Costa Monteiro, regis­
trou nascimento na cidade do Rio de Janei­
ro. Havendo concluído o primário no Giná­
sio Bittencourt Silva, em Niterói, atraves­
sou a Baía de Guanabara, para perfilar-se 
com os ginasianos do São Bento. Em 1936, 
aos vinte e dois anos de idade, colava grau 
na Faculdade de Direito da Universidade 
do Rio de Janeiro, concluindo, assim, eta­
pa básica a incessante aperfeiçoamento 
profissional. Bacharel em Ciências Jurídi­
cas e Sociais, viu-se, logo no ano seguinte, 
em campo estranho àquele que o destino 
lhe reservava e no qual manteria contato 
diuturno com homens menos afortunados 
pela sorte. Surgia, assim, em Santa Cruz 
das Palmeiras e em Palmital — São Paulo 
— o Delegado de Policia Thélio da Costa 
Monteiro, jovem que fazia substituir o 
delírio da força pela compreensão e des­
treza. O conhecimento de aspectos relati­
vos à condição humana sedimentou base 
indispensável à carreira que se avizinhava. 
Em 1939 (um mil novecentos e trinta e no­
ve), nomeado Adjunto de Promotor Público 
abdicou ao cargo para continuar estudos 
no campo social, iá aqora como pesquisa­

dor judiciário junto à Procuradoria Geral de 
Serviço Social, área na qual permaneceu 
até o ingresso nesta Justiça. Juiz- 
Presidente da 2? (segunda) Junta de Conci­
liação e Julgamento de São Paulo, quatro 
anos após foi guindado ao cargo de Juiz do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2? (se­
gunda) Região, no qual ocupou sucessiva­
mente a Vice-Presidência e a Presidência, 
esta última até 1954 (um mil novecentos e 
cinquenta e quatro), quando, então, tomou 
posse como Ministro deste Tribunal. Nesta 
casa, no desempenho de nobre e elevada 
função, marcou presença com inúmeros 
votos e acórdãos, nos quais sempre de­
monstrou estar a par das peculiaridades e 
princípios básicos, quer do direito material, 
quer do processual. Ao fetichismo das for­
mas sacramentais jamais se sujeitou e, 
embora com anos e anos de participação 
em julgamentos, relegou a plano secundá­
rio vício inerente à acomodação a que a vi­
da muitas vezes leva. Sim, os pronuncia­
mentos de Thélio da Costa Monteiro sem­
pre surgiram como visão da lei aplicável à 
espécie, sem apego ao misoneísmo juris- 
prudencial. Chamado a ocupar cargos ad­
ministrativos, mostrou-se Corregedor, 
Vice-Presidente e Presidente de espirito 
lúcido e inteligência aguçada, revelando, 
em cada ato, sólida formação profissional. 
Sob a profícua adrffinistração de Sua Exce­
lência ocorreram as seguintes realizações: 
1) construção do Edifício-sede do Tribunal 
Superior do Trabalho; 2) transfèrência e 
instalação do Orgão em Brasília, em pri­
meiro de maio de 1971 (um mil novecentos 
e setenta e um); 3) entronização da imagem 
do Cristo Crucificado, pela 1? (primeira) 
vez, na Sala de Sessões do Tribunal Pleno; 
4) criação da Ordem do Mérito Judiciário do 
Trabalho; 5) inauguração de Sedes próprias 
dos Tribunais Regionais do Trabalho da 2? 
(segunda), 3? (terceira), 4? (quarta), 5? 
(quinta), 7? (sétima) e 8? (oitava) Regiões; 6) 
obtenção do Poder Executivo, com aprova­
ção do Congresso Nacional, de Lei, què 
até hoje perdura, dispondo sobre a criação 
de Juntas de ConcWação e Julgamento, 
com manifestação prévia do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, quanto à sua necessidade 
e oportunidade; 7) Plano Global apresenta­
do ao Poder Executivo, aprovado pelo Con­
gresso Nacional, ensejando 74 (setenta e 
quatro) novas Juntas de Conciliação e Jul­
gamento, de uma só vez, em todas as oito 
Regiões trabalhistas, até então existen­
tes, constituindo recorde na época; 8) res­
surgimento do Boletim Interno do Pessoal; 
9) movimentação da Revista do Tribunal Su­
perior do Trabalho, editando-se número 
especial, comemorativo da instalação do 
Tribunal na Capital Federal; 10) adoção, 
com marco histórico na vida do Tribunal, 
do sistema de Súmulas, sendo aprovadas, 
em 14 (quatorze) de agosto de 1969 (um mil 
novecentos e sessenta e nove), as primeis 
19 (dezenove). Thélio da Costa Monteiro, 
senhor de tranquilidade e equilíbrio tão in­
dispensáveis àqueles que têm a missão de 
julgar, colheu na trajetória percorrida os 
louros somente atribuídos aos vencedores. 
Na Segunda Região, onde iniciou a carreira 
de magistrado, foi homenageado com a de­
signação do Prédio onde funcionam as 
Juntas de Conciliação e Julgamento como 
Fórum Ministro Thélio da Costa Monteiro. 
Dentre as comendas recebidas, destacam- 
se a Grã-Cruz na Ordem do Mérito Judiciá­
rio do Trabalho, de Grande Oficial na Or­
dem do Rio Branco, a Cruz do Mérito Judi­
ciário outorgada pela Associação dos Ma­
gistrados Brasileiros, a de Alta Distinção 
atribuída pela Ordem do Mérito Judiciário 
Militar e, finalmente, a de Grande Oficial 
pela Ordem do Mérito de Brasília. Finali­
zando, dizem que a ausência destrói todos 
os sentimentos humanos. Se assim o é, 
em boa hora o ilustre Ministro Barata Silva 
propôs a realização de sessão solene para 
homenagear a todos aqueles que, após 
anos de dedicação, deixam nosso convívio 
diário. Honrado pela designação de repre­
sentar meus pares neste ato, somo, aos 
votos e acórdãos lançados em livros doutri­
nários e repertórios de jurisprudência, a 
materialização, nos anais deste Tribunal, 
do reconhecimento ao muito que Thélio da 
Costa Monteiro fez pela paz social.» b) Ex­
celentíssimo Senhor Doutor José Christó­
faro, Subprocurador-Geral da Justiça do

Trabalho: *A homenagem que, neste ins­
tante, esta Egrégia Corte Superior dedica 
ao insione Ministro Thélio da Costa Montei­
ro, em decorrência de sua jubilação, é por 
todos os modos, bem justa e merecida. E é 
com a mais viva emoção que, nós, do Mi­
nistério Público do Trabalho, lamentamos 
profundamente o afastamento do nosso 
convívio do Ministro Thélio da Costa Mon­
teiro que, durante o longo tempo em que 
serviu à Justiça da Trabalho e, em espe­
cial, a esta Alta Corte, sempre teve em alvo 
— através de admiráveis pronunciamentos 
jurídicos, de transcendental saber, e de bri­
lhantes votos, que ficarão indelevelmente 
marcados na jurisprudência laborista — a 
Paz Social e a harmonia entre o Capital e o 
Trabalho. Repetimos, aqui e agora, aquela 
mesma proposição com a qual o Ministério 
Público do Trabalho, pela voz do Doutor 
Procurador-Geral, homenageou o sempre 
lembrado Ministro Orlando Coutinho por 
ocasião de sua aposentadoria: 08Ao deixar- 
nos o Senhor Ministro Thélio da Costa 
Monteiro, fica um pouco de si mesmo, em 
nossos corações, mercê do sentido de pu­
reza e humildade, sempre presentes em 
seus atos.» São estas, Senhor Ministro- 
Presidente e Senhores Ministros, as singe­
las palavras de homenagem ao jubilado, do 
Ministério Púhlico do Trabalho.» — c) Dou­
tor Pedro Luiz Velloso Ebert: «Honrados, 
sobremaneira, com a designação do Exce­
lentíssimo Senhor Ministro-Presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil — Seção 
do Distrito Federal, para que, nesta oportu­
nidade, assumíssimos a tribuna incumbi­
dos de proferir, em nome dos advogados 
trabalhistas, as palavras que devem expri­
mir a homenagem da classe à Sua Excelên­
cia o Senhor Ministro Thélio da Costa Mon­
teiro, impõe-se-nos, em primeiro lugar, co­
mo dever de justo reconhecimento,'ressal­
tar a extrema cordialidade com que Sua Ex­
celência sempre distinguiu os advogados, 
seja no exercício normal da magistratura, 
na condução dos processos judiciais sob 
sua responsabilidade, ou nas funções ad­
ministrativas do Egrégio Tribunal Superior 
do Trabalho, quando esteve investido em 
sua Presidência e, posteriormente, no car­
go de Corregedor-Geral da Justiça do Tra­
balho. Em momento algum dessa longa vi­
vência na Jurisdição especializada e, muito 
particularmente, neste Egrégio Tribunal, 
deixou o Ministro Thélio da Costa Monteiro 
de sobrelevar a atuação dos advogados 
que militam na Justiça do Trabalho, ex­
pressando, na conduta afável, a sua con­
vicção de que exercem eles missão em 
inestimável auxilio à nobre função judican- 
te. Por isto, as palavras introdutórias, nes­
te preito dos advogados, devem expressar 
gratidão, relevando um comportamento do 
Juiz exemplar, voltado à mais elevada con­
sideração para com os profissionais que 
patrocinam as causas trabalhistas, princi­
palmente, nesse Tribunal Superior da Re­
pública. A insigne carreira de magistrado 
trabalhista, que hoje se reverencia, revela 
uma biografia exemplar, de inteira dedica­
ção em todas as etapas de um escalona­
mento que se iniciou com a investidura no 
cargo de Presidente de Junta de Concilia­
ção e Julqamento, em São Paulo, passan­
do pelo Egréqio Tribunal Regional do Tra­
balho da Segunda Região, ali exercendo o 
Ministro Thélio da Costa Monteiro sua Pre­
sidência, seouida da nomeação em 5 (cin- 
30) de novembro de 1954 (um mil novecen- 
os e cinqüenta e quatro) para Ministro do 
Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, on­
de veio a encerrar sua carreira pela apo­
sentadoria, após a consagração de uma vi­
da à Justiça do Trabalho. Na mais alta Cor­
te de Justiça Trabalhista estava reservada 
ao Ministro Thélio da Costa Monteiro dis­
tinta e proficiente militância: — Presidente 
da Segunda Turma durante 5 (cinco) anos; 
Vice-Presidente do Tribunal em 7 (sete) de 
dezembro de 1966 (um mil novecentos e 
sessenta e seis) e seu Presidente no inter­
regno de 21 (vinte e um) de aqosto de 1968 
(um mil novecentos e sessenta e oito) a 19 
(dezenove) de dezembro de 1971 (um mil 
novecentos e setenta e um); vindo, final­
mente, a eleição de seus pares para con­
duzir os destinos da Correqedoria-Geral da 
Justiça do Trabalho, no biênio de 1976-1978 
(um mil novecentos e setenta e seis a um 
mil novecentos e setenta e oito). Foi na sua
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administração que se transferiu o Egrégio 
Tribunal Superior do Trabalho para Brasília, 
aqui se instalando em 1? (primeiro) de maio 
de 1971 (um mil novecentos e setenta e 
um), em inolvidáveis comemorações com a 
entronização, pela primeira vez, da imagem 
do Cristo Crucificado na Sala de Sessões 
do Tribunal Pleno e a aposição vestibular 
das comendas nos então agraciados com o 
inqresso nos Quadros da Ordem do Mérito 
Judiciário do Trabalho, então recentemen­
te instituída, solenidades que se enseja­
vam em efeméride tão significativa para a 
Justiça do Trabalho. Porém, o Judiciário 
Trabalhista, em seus aspectos gerais, con­
sideradas a eficiência e condições de fun­
cionamento em seus níveis de jurisdição, 
mereceu do Ministro Thélio da Costa Mon­
teiro, em sua administração à frente do 
Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, as 
mais proeminentes atenções, traduzidas 
em apoios aos Tribunais Regionais para 
aprimoramentos próprios e de suas Juntas 
de Conciliação e Julgamento. A ele deve- 
se a iniciativa de elaboração de Lei. vigen­
te, ainda, dispondo acerca da criação de 
Juntas de Conciliação e Julgamento, com 
prévia manifestação do Egrégio Tribunal 
Superior do Trabalho sobre a conveniência 
pressuposta na necessidade social e opor­
tunidade da instalação desses órgãos juris- 
dicionais trabalhistas de 1? (primeiro) grau, 
nas diversas Regiões pretendentes. Fo­
ram, enfim, cerca de 41 (quarenta e um) 
anos de continuada dedicacão à Justiça do 
Trabalho, que tantas realizações, somadas 
às homenagens e condecorações recebi­
das pelos eminente Ministro Thélio da Cos­
ta Monteiro, dão bem a idéia dos auspicio­
sos resultados dessa laboriosa consagra­
ção, consecutida em tão preclara magistra­
tura. Mas, na qualidade de advogados em 
diuturno funcionamento neste Egrégio Tri­
bunal Superior do Trabalho, não nos po­
deríamos furtar ao enaltecimento das arre- 
batantes características da atuação jurisdi- 
cional do Ministro Thélio da Costa Montei­
ro, nesses quase 28 (vinte e oito) anos co­
mo Juiz da Superior Corte de Justiça Tra­
balhista. Julgamentos seguros, com ampla 
avaliação dos múltiplos aspectos que se 
poderiam apresentar nos conflitos indivi­
duais ou coletivos, hospedados nos pro­
cessos distribuídos ao ínclito Ministro, 
sempre concluídos em acórdãos notavel­
mente perficientes, onde sua lavra, por de­
mais criteriosa, não deixava sem resposta 
qualquer indagação jurídica pertinente, 
porventura ínsita em arrazoados submeti­
dos a seu estudo. Em inequívoca demons­
tração de arraigada sensibilidade social, as 
decisões proferidas pelo Ministro Thélio da 
Costa Monteiro faziam emergir de seu con­
teúdo fundamental um procedimento her­
menêutico consoante, epistemologicamen- 
te, com os fins a que se destina o Direito 
do Trabalho, na regulamentação de tão im­
portantes relações jurídicas, como as que 
se estruturam no âmbito da produção, en­
volvendo aqueles que detêm os respecti­
vos meios e os que oferecem, em locação, 
a força de trabalho. Humanista por exce­
lência, identificava, prontamente, no con­
texto dessas existencialidades em conflito, 
os interesses que deveriam merecer a tu­
tela jurisdicional pela objetiva aplicação da 
norma trabalhista, realçando, prioritária e 
axiologicamente, a atividade humana, em 
quaisquer dos dois prefalados posiciona­
mentos, como centro da decisão, que viria, 
afinal, em parâmetros de desejada equida­
de. Evidencia-se, ademais, nos decisórios 
da lavra do Ministro Thélio da Costa Mon­
teiro, um alinhamento doutrinário exegéti­
co, próprio e inconfundível, ao se eviden­
ciarem procedimentos racionais de inter­
pretação da lei trabalhista, originários de 
quaisquer dos métodos tradicionais utiliza­
dos na hermenêutica, ressalvadas, porém, 
as ingerências de um campo jurídico emi­
nentemente social a repelir o dogmatismo 
nomoteticista e o excessivo positivismo le­
gal, juízos filosóficos inelutavelmente dis­
sociados da dinânimca em um Direito que 
deve estender o sombreamento normativo 
tutelar a interesses relevantíssimos, 
compondo-os em atendimento primordial 
das exigências de estabilidade e seguran­
ça no contigenciamento das relações so­
ciais do trabalho. Por demais salientada no 
Ministro Thélio da Costa Monteiro, por ou­

tro lado, a preocupação com a necessária 
rigidez da jurisprudência do Egrégio Tribu­
nal Superior do Trabalho. Inumeráveis as 
manifestações de seu entendimento no 
sentido de que a conclusão jurispruden- 
cial, retratada na iteratividade, notória e 
atualizada, das decisões, deve ter vigora- 
mento estável, para que possa ser com­
preendida como modelo jurídico orienta­
dor, prevenindo as soluções das causas 
idênticas e atuando como fator de seguran­
ça nas relações do campo social trabalhis­
ta, ao desestimular as pretensões e resis­
tências em conflitos inócuos, incentivando, 
por sua vez, a conciliação dos interesses. 
A sua gestão deve-se, induvidosamente 
estimulada por tal posicionamento, a ado­
ção pelo Eqrégio Tribunal Superior do Tra­
balho, das Súmulas de Jurisprudência re- 
mansosa, aprovados em 14 (quatorze) de 
agosto de 1969 (um mil novecentos e ses­
senta e nove) os primeiros verbetes crista- 
lizadores de entendimentos jurisdicionais 
iterativos. Escusamo-nos, no entanto, por­
que as inumeráveis qualidades do Juiz, do 
Administrador e do emérito intérprete de 
lei trabalhista não se conteriam neste pro­
nunciamento, que se propõe, sobretudo, a 
fixar a imagem imorredoura de um homem 
público que se satisfez, integralmente, na 
certeza do dever cumprido, apontando es­
sa vida funcional como exemplo dignifican- 
te àqueles que se iniciam nos embates da 
Jurisdição, seja como Juízes ou advoga­
dos. Esperamos, ardentemente, que a apo­
sentadoria do Ministro Thélio da Costa 
Monterio não culmine o afastamento da 
convivência com seus , colegas e com os 
advogados que o têm em tão elevada con­
sideração; e a participação dessa festejada 
cultura jurídica venha a se reativar para o 
engrandecimento do Direito do Trabalho, 
no Brasil, tanto nas atividades didáticas e 
conclaves jurídicos, quanto a nosso lado, 
para o grande apreço dos'advogados traba­
lhistas. Que Deus continue a iluminar a in­
teligência que se colocou ao talante dos 
bons propósitos. Muito obrigado.» Por fim, 
manifestou-se a Presidência da seguinte 
forma: «Agradeço a presença das autorida­
des, dos Senhores Ministros, dos Servido­
res, da Casa, dos amigos e familiares do 
homenageado, entre os quais o seu filho, 
Paulo Roberto Salles Monteiro, Senhores 
Advogados e Magistrados. Está encerrada 
a presente sessão». E, para constar, eu, 
Eros Tinoco Marques, Secretário ad hoc, 
lavrei a presente ata, que vai assinada pelo 
Excelentíssimo Senhor Ministro-Presidente 
e por mim subscrita. Brasília, aos quatorze 
dias do mês de;outubro do ano de um mil 
novecentos e oitenta e dois. Carlos Alberto 
Barata Silva, Ministro-Presidente do TST — 
Eros Tinoco Marques, Secretário ad ad 
hoc.

RESUMO DA ATA DA SESSÃO SOLENE 
DE 20-10-82

Presidente: Exmo. Sr. Ministro Carlos Al­
berto Barata Silva.

Procurador: Exmo. Sr. Doutor Ranor Tha- 
les Barbosa da Silva.

Secretário: limo. Sr. Doutor Hegier José 
Horta Barbosa.

As 17h, estavam presentes os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Mozart Vic- 
tor Russomano, Coqueijo Costa, Alves de 
Almeida, Fernando Franco, Nelson Tapa­
jós, Marcelo Pimentel, Expedito Amorim, 
Prates de Macedo, Guimarães Falcão, Mar­
co Aurélio, lldélio Martins, João Wagner e 
Orlando Teixeira da Costa, o Digníssimo 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, 
Doutor Ranor Thales Barbosa da Silva; e o 
Secretário do Tribunal Pleno, Doutor He­
gier José Horta Barbosa. Ausente, por mo­
tivo justificado, o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Rezende Puech. — Transcorreu a 
Sessão segundo as notas taquigráficas a 
seguir transcritas: «O Senhor Ministro Ba­
rata Silva (Presidente) — Havendo número 
legal, declaro aberta a Sessão. Exce­
lentíssimo Senhor Tenente-Brigadeiro Fa- 
ber Cintra, Digníssimo Presidente do Supe­
rior Tribunal Militar; Excelentíssimo Senhor 
João César Leitão Krieger. Ministro do Tri­
bunal Federal de Recursos; Excelentíssimo 
Senhor José Bugarim, Representante do 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Tri­

bunal de Contas da União, Excelentíssimo 
Senhor Guilherme Oswaldo Vasconcellos 
Vidigal Vicente de Azevedo, Representante 
de Sua Excelência o Ministro da Agricultu­
ra; Excelentíssima Senhora Therezinha 
Monteiro, Representante de Sua Excelên­
cia o Ministro das Comunicações, Muito 
Digno Senhor Aldo Ferro, Representante 
de Sua Excelência o Ministro da Justiça; 
Excelentíssimo Senhor Antônio Freire de 
Andrade, Representante de sua Excelência 
o Ministro do Interior; Excelentíssimo Se­
nhor Rubens Furtado Queirós, Represen­
tante de Sua Excelência o Ministro das Mi­
nas e Energia; Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Edelberto Luiz da Silva, Represen­
tante de Sua Excelência o Ministro da Saú­
de; Excelentíssimo Senhor Augusto Portu­
gal, Representante de Sua Excelência o 
Ministro da Previdência e Assistência So­
cial; Excelentíssimo Senhor Flávio Rodri­
gues Silva, Digníssimo Presidente do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Primeira Re­
gião; Excelentíssimo Senhor Wilson Morei­
ra, Digníssimo Presidente da Contec; Exce­
lentíssimo Senhor Lauro de Aquino, 
Digníssimo Diretor-Presidente da Contec; 
Excelentíssimos Senhores Ministros apo­
sentados do Tribunal Superior do Trabalho 
Starling Soares, ex-Presidente deste Tribu­
nal, Hildebrando Bisaglia, também ex- 
Presidente da Casa, e Orlando Coutinho, 
que dá vaga ao nosso empossado; Exce­
lentíssimo Senhor Renato Nogueira, Re­
presentante da Ordem dos Advogados do 
Brasil; Digníssimo Representante da Rede 
Ferroviária Federal S.A.; Excelentíssimo 
Senhor Desembargador Honório Pires, 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça; de» 
mais autoridades não nomeadas, mas que 
se encontram presentes a esta solenidade, 
Senhoras e Senhores. Reúne-se a Corte 
nesta Sessão Solene especialmente con­
vocada para receber o seu mais novo inte­
grante, Excelentíssimo Senhor Ministro 
Hélio de Souza Regato de Andrade, no­
meado que foi pelo decreto do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca. publicado no Diário Oficial da União do 
dia 21 (vinte e um) de setembro, para a va­
ga destinada a Ministro Classista Repre­
sentante dos Empregados e decorrente da 
aposentadoria do Excelentíssimo Senhor 
Ministro Orlando Coutinho. Designo os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros Prates 
de Macedo, Nelson Tapajós e Alves de Al­
meida para conduzirem o novo integrante 
desta Corte até nosso recinto. (E introduzi­
do o Senhor Ministro Hélio de Souza Rega­
to de Andrade). O Senhor Ministro Barata 
Silva (Presidente) — Convido o Ministro 
Hélio Regato a prestar o compromisso de 
posse perante o Pleno. O Senhor Ministro 
Hélio Ragato— «Prometo cumprir fielmente 
os deveres do meu cargo de Ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho, respeitando 
a Lei e a Constituição da República.» O 
Doutor Hegier José Horta Barbosa (Secre­
tário) — «Termo de compromisso e posse 
do Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio 
de Souza Regato de Andrade, no cargo de 
Ministro Classista Representante dos Em­
pregados junto ao Tribunal Superior do 
Trabalho. Aos vinte dias do mês de outubro 
do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
perante o egrégio Tribunal Superior do Tra­
balho, reunido em Sessão Plenária, sob a 
Presidência do Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Carlos Alberto Barata Silva, compa­
receu o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Hélio de Souza Regato de Andrade, no­
meado por decreto de 20 (vinte) de setem­
bro de 1982 (um mil novecentos e oitenta e 
dois), do Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da República, publicado no Diário Oficial 
da União, Seção II, de 21 (vinte e um) do 
mesmo mês e ano, para exercer o cargo de 
Ministro Classista Representante dos Em­
pregados junto a esta Corte, de acordo 
com o artigo 141, item I, § 1?, letra b, da 
Constituição Federal, combinado com os 
artigos 693, letra b, §§2? e 3?, e 696, §§1? e 
2?, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Apresentando a documentação exigida por 
lei e assumindo o compromisso de bem 
servir, toma posse no referido cargo e, pa­
ra constar, eu. Secretário do Tribunal Ple­
no, mandei lavrar o presente termo, que, 
após lido e achado conforme, vai assinado 
pelo Excelentíssimo Senhor Ministro- 
Presidente e pelo empossado. «(Assinam o 

termo de posse os Senhores Ministros Pre­
sidente e Hélio Regato). O Senhor Ministro 
Barata Silva (Presidente) — O Ministro Hé­
lio Regato receberá a Grã-Cruz da Ordem 
do Mérito Judiciário do Trabalho. O Doutor 
Christóvão Estevão Freire (Secretário da 
Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho) — 
«Ato do Excelentíssimo Senhor Ministro- 
Presidente do Conselho da Ordem do Méri­
to Judiciário do Trabalho. Nos termos do 
artigo 5?, § 1?, do Regulamento da Ordem 
do Mérito Judiciário do Trabalho, é conferi­
da a Sua Excelência o Senhor Ministro des­
te Tribunal, Hélio de Souza Regato de An­
drade a Grã-Cruz da referida Ordem. 
Brasília, em 20 (vinte) de outubro de 1982 
(um mil novecentos e oitenta e dois). Car­
los Alberto Barata Silva, Grão-Mestre da 
Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho.» O 
Senhor Ministro Barata Silva (Presidente) 
— Convido a Comissão a conduzir o em­
possado ao seu lugar. (Toma assento na 
bancada o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Hélio Regato). O Senhor Ministro Barata 
Silva (Presidente) — Agradecendo a pre­
sença das altas autoridades já referidas, 
dos ex-integrantes da Corte, dos Juízes- 
Presidentes dos Tribunais Regionais, dos 
Magistrados, dos Servidores, dos amigos 
do empossado e de todos os que prestigia­
ram esta posse, solicito que aguardem em 
seus lugares que a Corte se retire e que, 
após, se dirijam ao Salão Nobre, no primei­
ro andar, onde o Ministro empossado rece­
berá os cumprimentos e será servido um 
coquetel». — Nada mais havendo a tratar, 
encerrou-se a Sessão às dezessete horas 
e quinze minutos. E, para constar, eu, Se­
cretário do Tribunal Pleno, lavrei a presen­
te ata, que vai assinada pelo Excelentíssi­
mo Senhor Ministro- Presidente e por mim 
subscrita. Brasília, aos vinte dias do mês 
de outubro do ano de um mil novecentos e 
oitenta e dois. — Carlos Alberto Barata 
Silva, Ministro-Presidente do TST — Hegier 
José Horta Barbosa, Secretário do Tribunal 
Pleno.
RESUMO DA ATA DA 28?SESSÂO PLENA 

EXTRAORDINÁRIA DE 16-9-82
Presidente: Exm? Sr. Ministro Carlos Se- 

berto Barata Silva.
Procurador: Exm? Sr. Doutor Ranor Tha­

les Barbosa da Silva.
Secretário: llm? Sr. Doutor Hegier José 

Horta Barbosa.
As 13h30min, estavam presentes os Ex­

celentíssimos Senhores Ministros Mozart 
Victor Russomano, Coqueijo Costa. Alves 
de Almeida,Fernando Franco, Marcelo Pi­
mentel, Expedito Amorim, Prates de Mace­
do, Guimarães Falcão, Marco Aurélio, João 
Wagner, Orlando Teixeira da Costa e Pedro 
Natali (Juiz Convocado); Digníssimo 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, 
Doutor Ranor Thales Barbosa de Silva e o 
Secretário do Tribunal Pleno, Doutor He­
gier José Horta Barbosa — Havendo núme­
ro legal, declarada aberta a Sessão — Não 
compareceram, por motivos justificados, 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Rezende Puech, Nelson Tapajós e lldélio 
Martins — No expediente, o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro-Presidente 
parabenizou-se como o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Expedito Amorim, pela come­
moração, nesta data, de seu aniversário 
natalício. O Senhor Procurador-Geral e o 
Doutor Ursulino Santos Filho associaram- 
se à manifestação e o homenageado 
agradeceu-a — A seguir, passou-se à or­
dem do dia, com os seguintes julgamen­
tos: ProcessoED-AG-RR-5.035-80, relativo a 
Embargos de Declaração Opostos à deci­
são do Egrégio Tribunal Pleno, sendo Em- 
bargante Rede Ferroviária Federal S.A. . 
(Advogada: Valéria Medeiros de Albuquer-* 
que). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Coqueijo Costa, tendo o Tribunal 
resolvido; por unanimidade, acolher os em­
bargos, para declarar que não ocorreram 
as alegadas violações dos artigos 85 e 153 
§§ 2? e 3? da Constituição Federal. Proces­
so ED-AG-RR-3.888-80, relativo a Embargos 
de Declração Opostos à Decisão do Egré­
gio Tribunal Pleno, sendo Embargante Re­
de Ferroviária Federal S.A. (Advogado: Car­
los Roberto O. Costa). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Coqueijo Costa, 
tendo o Tribunal resolvido, por unanimida-
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de, acolher os embargos, para declarar 
que não ocorreram as alegadas violações 
dos artigos 142 e 153, §§ 2? e 3? da Consti­
tuição Federal. Processo ED-AG-RR-5.300- 
80, relativo a Embargos de Declaração 
Opostos à Decisão do Egrégio Tribunal Ple­
no, sendo Embargante Rede Ferroviária 
Federal S.A. (Advogado: Roberto Benatar). 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Coqueijo Costa; tendo o Tribunal resol­
vido, por unanimidade, acolher os embar­
gos, para declarar que não ocorreram as 
alegadas violações dos artigos 85. inciso I, 
e 153, § 2?, da Constituição Federal. Deu-se 
por impedido o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marco Aurélio. Processo ED-AG-AI- 
2.545-81, relativo a Embargos de Declaração 
Opostos à Decisão do Egrégio Tribunal Ple­
no, sendo Embargante Rede Ferroviária 
Federal S.A. (Advogado: Roberto Benatar). 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Coqueijo Costa, tendo o Tribunal resol­
vido, por unanimidade, acolher os embar­
gos, pará declarar que não ocorreram as 
alegadas violações aos artigos 85, inciso I e 
153, § 3?, da Constituição Federal. Proces­
so ED-AG-RR-2.957-80, relativo a Embargos 
de Declaração Opostos à Decisão do Egré­
gio Tribunal Pleno, sendo Embargante 
Control Data do Brasil Computadores Ltda. 
(Advogado: Rogério Avelar). Foi relator O 
Excelentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, acolher os embargos, para de­
clarar que não ocorreram as alegadas viola­
ções aos §§ 2? e 4?, do artigo 153, da Cons­
tituição Federal. Processo ED-AG-AI-1.567- 
81 da Terceira Região, relativo a Embargos 
de Declaração Opostos à Decisão do Egré­
gio Tribunal Pleno, sendo Embargante Re­
de Ferroviária Federal S.A. (Advogado: Car­
los Roberto O. Costa). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, rejeitar os embargos. Processo 
ED-AG-AI-751-81, relativo a Embargos de 
Declaração Opostos à Decisãodo Egrégio 
Tribunal Pleno, sendo Embargante Rede 
Ferroviária Federal S.A. (Advogado: Rober­
to Benatar). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Prates de Macedo, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, rejei­
tar os embargos. Processo ED-AG-RR- 
4.768-80 da Quinta Região, relativo a Embar­
gos de Declaração Opostos à Decisão do 
Egrégio Tribunal Pleno, sendo Embargante 
Rede Ferroviária Federal S.A.. (Advogado: 
Carlos Roberto O. Costa).Foi relator o Ex­
celentíssimo Sennhor Ministro Prates de 
Macedo, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade,rejeitar os embargos. Proces­
so ED-AG-RR-1.433-80 da Quarta Região, re­
lativo a Embargos de Declaração Opostos à 
Decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo 
Embargante Banco Bamerindus do Brasil 
S.A.(Advogado: Márcio Gontijo). Foi relator 
o Exclentíssimo Senhor Ministro Prates de 
Macedo, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade, colher, parcialmente, os em­
bargos, para declarar que não ocorreram 
as alegadas violações dos artigos 142 e 153, 
§§ 2? e 3?, da Constituição Federal. Proces­
so ED-AG-RR-3.870-80. relativo a Embargos 
de Declaração Opostos à Decisão do Egré­
gio Tribunal Pleno, sendo Embargantes Mi­
guei Lima Fortes e outros. (Advogado: 
Francisco Porto). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Prates de Macedo, ten­
do o Tribunal resolvido, por unanimidade, 
acolher parcialmente os embargos, para 
declarar que não ocorreram as alegadas 
violações dos artigos 14; 153, § 4?; 160, inci­
so II e 165, da Constituição Federal. Pro­
cesso ED-AG-RR-2.206-81, relativo a Embar­
gos de Declaração Opostos á Decisão do 
Egrégio Tribunal Pleno, sendo Embargan­
tes Lucídio Aroche de Oliveira e outros. 
(Advogado: Francisco Porto). Foi relator o 
Escelentíssimo Senhor Ministro Prates de 
Macedo, tendo o Tribunal resolvido, pòr 
unanimidade, rejeitar os embargos. Pro­
cesso ED-AG-AI-4.415-80 da Segunda Re­
gião, relativo a Embargos de Declaração

- Opostos à Decisão do Egrégio Tribunal Ple­
no, sendo Embargante Companhia Munici­
pal de Transportes Coletivos.(Advogado: 
Célio Silva). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Prates de Macedo, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, rejei­
tar os embargos. Processo ED-AG-RR-73- 
81, relativo a Embargos de Declaração 

Opostos à Decisão do Egrégio Tribunal Ple­
no, sendo Embargante Sanbra — Socieda­
de Algodoeira do Nordeste Brasileiro S.A. 
(Advogado: Célio Silva). Foi relator o Exe- 
clentissimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, rejeitar os embargos. Processo 
ED-AG-AI479-81 da Terceira Região, relativo 
a Embargos de Declaração Opostos à Deci­
são do Egrégio Tribunal Pleno, sendo Em­
bargante Mineração Morro Velho S.A. (Ad­
vogados: Carlos Odorico V. Martins e Bra- 
silino Santos Ramos). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade. acolher parcialmente os embar­
gos, para declarar que não ocorreram as 
alegadas violações aos artigos 165, inciso 
XVII e 153, §§ 18,2? e 3? da Constituição Fe­
deral. Processo ED-AG-AI-547-81 da Segun­
da Região, relativo a Embargos de Declara­
ção Opostos à Decisão do Egrégio Tribunal 
Pleno, sendo Embargante Companhia Do­
cas do Estado de São Paulo — Codesp (Ad­
vogado; Célio Silva). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, rejeitar os embargos. Processo 
ED-AG-AI-941-81 da Segunda Região, relati­
vo a Embargos de Declaração Opostos à 
Decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sedo 
Embargante Rehuel de Almeida Sales. (Ad­
vogado: Francisco Antônio de Sousa Pôr- 
to). Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Prates de Macedo, tendo o Tribunal 
resolvido, por unanimidade, rejeitar os em­
bargos. Processo ED-AG-AI-1.456-81, relati­
vo a Embargos de Declaração Opostos à 
Decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo 
Embargante Estado de Pernambuco. (Ad­
vogado: Célio Silva). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, rejeitar os embargos. Processo 
ED-AG-AI-2.117-81 da Segunda Régião, rela­
tivo a Embargos de Declaração Opostos à 
Decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo 
Embargante Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos (Advogado: Célio Sil­
va). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Prates de Macedo, tendo o Tribu­
nal resolvido, por unanimidade, rejeitar os 
embargos. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano. Processo ED-AG-AI-2.252-81 
da Quarta Região, relativo a Embargos de 
Declaração Opostos à Decisão do Egrégio 
Tribunal Pleno, sendo Embargante Compa­
nhia Riograndense de Telecomunicações 
— CRT. Advogada Dra. Ana Maria Alencar 
Lameiro da Costa). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, acolher parcialmente os embar­
gos. para declarar que não ocorreu a alega­
da violação do artigo 153, § 28, da Constitui­
ção Federal. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano. Processo ED-AG-RR-3.963-79 
da Segunda Região, relativo a Embargos 
de Declaração Opostos à Decisão do Egré­
gio Tribunal Pleno, sendo Embargante 
Companhia Docas do Estado de São Paulo 
— Codesp. (Advogado:Célio Silva). Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Pra­
tes de Macedo, tendo o Tribunal resolvido, 
por unanimidade, rejeitar os embargos. 
Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart Victor Russomano. 
Processo ED-AG-RR-1.201-80, relativo a Em­
bargos de Declaração Opostos à Decisão 
do Egrégio Tribunal Pleno, sendo Embar­
gante Santa Casa de Misericórdia de Belo 
Horizonte (Advogado: Carlos Odorico Viei­
ra Martins) Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Prates de Macedo, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, aco- 
Iherparcialmente os embargos, para decla­
rar que não ocorreu a alegada violação do 
artigo 153, §§ 28. 3° e 23 da Constituição Fe­
deral. Presidiu o julgamento o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart Victor Russo­
mano. Processo ED-AG-RR-2.159-80 da Pri­
meira Região, relativo a Embargos de De­
claração Opostos à Decisão do Egrégio Tri­
bunal Pleno, sendo Embargante Lúcia Cruz 
Lima. (Advogado: João de Lima Teixeira Fi­
lho). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Prates de Macedo, tendo o Tribu­
nal resolvido, por unanimidade, acolher 
parcialmente os embargos, para declarar 

que não ocorreu a alegada violação do arti­
go 153, §§ 28 e 48 da Constituição Federal. 
Deu-se por impedido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marco Aurélio. Presidiu o jul­
gamento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart Victor Russomano. Processo ED- 
AG-RR-2.792-80 da Segunda Região, relati­
vo a Embargos de Declaração Opostos à 
Decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo 
Embargante Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos. (Advogado: José Al­
berto Couto Maciel). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo, tendo o Tribunal resolvido por unani­
midade, acolher parcialmente os embar­
gos, para declarar que não ocorreu a alega­
da violação do artigo, 153, § 38, da Consti­
tuição Federal. Presidiu o julgamento o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano. Processo ED-RO-DC-16-82, re­
lativo a Embargos de Declaração Opostos á 
Decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo 
Embargante Antônio Delapieve S.A. Corre­
tora de Câmbios e Valores Mobiliários(Ad- 
vogados: J. M. de Souza Andrade e Iduna 
E. Weinert). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro João Wagner, tendo o Tri­
bunal resolvido, por unanimidade, rejeitar 
os embargos. Presidiu o julgamento o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa, Vice-Presidente. Processo ED-E- 
RR-2.283-79, relativo a Embargos de Decla­
ração Opostos à Decisão do Egrégio Tribu­
nal Pleno, sendo Embargante Companhia 
Estadual de Energia Elétrica. (Advogado: 
Ivo Evangelista de Avila). Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Marco Auré­
lio, tendo o Tribunal resolvido, por unani­
midade, acolher os embargos, para, su­
prindo a omissão, excluir da condenação 
as parcelas anteriores aos dois anos que 
antecederam ao ajuizamento da ação. Pre­
sidiu o julgámento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Coqueijo Costa, Vice- 
Presidente. Processo ED-RO-MS-77-82. re­
lativo a Embargos de Declaração Opostos à 
Decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo 
Embargante Pedro Rósa Machado e outros. 
(Advogados: Iduna E. Weinert e J. M. de 
Souza Andrade). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Alves de Almeida, ten­
do o Tribunal resolvido, por unanimidade, 
acolher em parte os embargos, para escla­
recer que não ocorreu a alegada violação 
do artigo 153, §§ 28. 21 e 22. da Constituição 
Federal. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Coqueijo Costa. 
Vice-Presidente. Processo ED-RO-AR-429- 
81. relativo a Embargos de Declaração 
Opostos à Decisão do Egrégio Tribunal Ple­
no, sendo Embargante Companhia Suban 
de Produtos de Tabacos. (Advogado: Ivo 
Evangelista de Avila). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Alves de Almei­
da, tendo o Tribunal resolvido, por unani­
midade. rejeitar os embargos. Deu-se por 
impedíto o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Guimarães Falcão. Presidiu o julgamento o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa. Vice-Presidente. Processo ED-AG- 
RR-5.125-80, relativo a Embargos de Decla­
ração Opostos à Decisão do Egrégio Tribu­
nal Pleno, sendo Embargante Hamilton 
Dantas Barbosa e outros. (Advogado: Fran­
cisco Pôrto). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marcelo Pimentel. tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, aco­
lher os embargos, para declarar que não 
ocorreram as alegadas violações dos arti­
gos 153, §§ 18 e 38: 160. inciso II: e 165. inci­
so III. todos da Constituição Federal. Presi­
diu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Coqueijo Costa. Vice-Presidente. 
Processo ED-AG-RR-4.671-80. relativo a Em­
bargos de Declaração Opostos à Decisão 
do Egrégio Tribunal Pleno, sendo Embar­
gante Banco Regional de Desenvolvimento 
do Extremo Sul — B.R.D.E. (Advogado: Sil­
vio Cabral Lorenz). Foi relator o Exce- 
tentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel. tendo o Tribunal resolvido, por unani­
midade, acolher os embargos, para decla­
rar que não ocorreu a alegada violação do 
artigo 153, §§ 18 e 48, da Constituição Fede­
ral. Presidiu o julgamento o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Coqueijo Costa. Vice- 
Presidente. Processo ED-AG-AI-3.548-81, 
relativo a Embargos de Declaração Opos­
tos â Decisão do Egrégio Tribunal Pleno, 
sendo Embargante Companhia Municipal 
de Transportes Coletivos (Advogado: Célio 

Silva). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel, tendo o Tribu­
nal resolvido, por unanimidade, acolher os 
embargos, para esclarecer que não ocorre­
ram as alegadas violações dos artigos 9o, 
da Lei n8 5.584-70; 896, alíneas a e b, da CLT 
e 153, § 48, da Constituição Federal. Presi­
diu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Coqueijo Costa, Vice-Presidente. 
Processo ED-E-RR-2.924-79, relativo a Em­
bargos de Declaração Opostos à Decisão 
do Egrégio Tribunal Pleno, sendo Embar­
gante Rede Ferroviária Federal S.A. (Advo­
gado: Carlos Roberto O. Costa). Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Expedito 
Amorim, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade, rejeitar os embargos. Presi­
diu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Coqueijo Costa, Vice-Presidente. 
Processo ED-RO-DC-690-81, relativo a Em­
bargos de Declaração Opostos à Decisão 
do Egrégio Tribunal Pleno, sendo Embar­
gante Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo e outros (Advogada: Loretta 
Maria Velletri Muselli). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Guimarães Fal­
cão, tendo o Tribunal resolvido, por unani­
midade, acolher em parte os embargos, pa­
ra esclarecer que, quanto ao aumento sala­
rial para os empregados admitidos após a 
data base, a cláusula tem a seguinte reda­
ção: «Aos empregados admitidos após a 
data base, deverá ser observada a propor­
cionalidade de 1/6 (um sexto) por mês de 
serviço, no concernente à correção semes­
tral automática (INPC), e de 1/12 (um doze 
avos) referentemente ao percentual da pro­
dutividade, nos termos dos artigos 18, 58 e 
10, parágrafo único, da Lei número 6.708- 
79». Presidiu o julgamento o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Coqueijo Costa, Vice- 
Presidente. Processo ED-RO-DC-85-82, re­
lativo a Embargos de Declaração Opostos à 
Decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo 
Embargantes Sindicato dos Empregados 
no Comércio de Brasília e Sindicato do Co­
mércio Varejista de Produtos Farmacêuti­
cos de Brasília (Advogados: Ruy Jorge Cal­
das Pereira e Maria Cristina P. Cortes). Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Guimarães Falcão, tendo o Tribunal resolvi­
do, por unanimidade, rejeitar ambos os 
embargos. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Coqueijo Costa, 
Vice-Presidente. Processo ED-E-RR-1.566- 
78. relativo a Embargos de Declaração 
Opostos à Decisão do Egrégio Tribunal Ple­
no. sendo Embargante Helenita Limeira da 
Silva (Advogado: José Torres das Neves). 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart Victor Russomano. tendo o Tri­
bunal resolvido, por unanimidade, rejeitar 
os embargos. Presidiu o julgamento o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa, Vice-Presidente. Processo RO-DC- 
315-81 da Nona Região, relativo a Recurso 
Ordinário em Dissídio Coletivo, sendo Re­
corrente Sindicato das Indústrias Metalúr­
gicas. Mecânicas e de Material Elétrico do 
Estado do Paraná e Reçorrido Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúr­
gicas, Mecânicas e de Material Elétrico do 
Estado do Paraná (Advogados: Júlio As­
sumpção Malhadas e Edésio Franco Pas­
sos). Foi relator o excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Expedito 
Amorim, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade: 1) rejeitar as preliminares de 
nulidade e de ilegalidade da greve: 2) no 
mérito, dar provimento parcial ao recurso, 
para: a) determinar que os percentuais de 
reajustamento salarial, instituídos na cláu­
sula Primeira, sejam ajustados aos termos 
do artigo 38, inciso I, do Decreto número 
84.560-80, que regulamentou a Lei número 
6.708-79: b) estabelecer que o reajustamen­
to salarial dos empregados admitidos após 
a data-base seja proporcional ao número 
de meses trabalhados; 3) negar provimento 
em relação ao salário do menor aprendiz. 
Deu-se por impedido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Guimarães Falcão. Presidiu o 
julgamento o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Coqueijo Costa, Vice-Presidente. Após 
este julgamento, a representação do Minis­
tério Público do Trabalho, ficou à cargo do 
Doutor José Christófaro, Subprocurador- 
Geral. Processo RO-DC-119-82 da Segunda 
Região, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo Recorrentes Coo-



11872 'DIÁRIO DA JUSTIÇA SEGUNDA-FEIRA, 22 NOV 1982

perativa Agrícola de Cotia-Cooperativa 
Central, Sindicato dos Bancos nos Estados 
de São Paulo, Paraná, Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul, Sindicato das Empresas de 
Seguros Privados e de Capitalização no Es­
tado de São Paulo, Federação das Indús­
trias do Estado de São Paulo e outros, Fe­
deração do Comércio do Estado de São 
Paulo e Outros, Sindicato dos Lojistas do 
Comércio de São Paulo e Jockey Club de 
São Paulo e Recorrido Sindicato dos Con­
dutores de Veículos Rodoviários e Anexos 
de São Paulo, Osasco e Itapecerica da Ser­
ra (Advogados: Joaquim Caiuby Akinaga, 
Geraldo Magela Leite, Luiz José Lochi, Lo- 
retta Maria Velletri Muselli, Pedro Teixeira 
Coelho, Jussara R. Rahal, Jair Martins Fer­
reira e Maria de Lourdes Victório). Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Fer­
nando Franco e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marcelo Pimentel, tendo o 
Tribunal resolvido: I -- Recurso da Coope­
rativa Agrícola de Cotia — Cooperativa 
Central: 1) dar provimento parcial, para: a) 
reduzir o aumento decorrente da produtivi­
dade para 4% (quatro por cento), vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros Al­
ves de Almeida, Orlando Teixeira da Costa, 
João Wagner e Pedro Natali (Juiz Convoca­
do); b) deferir o salário normativo na base 
de 1/6 (um sexto) da última correção se­
mestral pelo fator 1,0, mais 1/12 (um doze 
avos) do aumento decorrente da produtivi­
dade, a incidirem sobre o salário mínimo vi­
gente na data da propositura do dissídio, 
unanimemente; c) adaptar a cláusula relati­
va ao salário do empregado substituto aos 
termos do Prejulgado número 36 (trinta e 
seis), unanimemente; d) determinar que o 
empregado despedido seja comunicado 
por escrito, sem necessidade de serem de­
clinados os motivos da dispensa, unanime­
mente; e) excluir a cláusula concessiva de 
abono de faltas ao empregado estudante, 
unanimemente; f) excluir a cláusula que as­
segura estabilidade ao empregado em ida­
de de prestação do serviço militar, unani­
memente; g) acrescentar à cláusula 16? 
(décima sexta) — que fixa o prazo de 15 
(quinze) dias para liquidação dos direitos 
do empregado, em razão de rescisão con­
tratual «desde que o retardamento não de­
corra de culpa do trabalhador» unanime­
mente; h) subordinar o desconto assisten- 
cial a não oposição do empregado, mani­
festada até 10 (dez) dias antes do primeiro 
pagamento reajustado, unanimemente; i) 
restringir a multa ao descumprimento das 
obrigações de fazer, revertendo em favor 
do empregado prejudicado, vencido o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Fernando 
Franco; 2) por unanimidade, negar provi­
mento ao restante do recurso. II — Recur­
so do Sindicato dos Bancos nos Estados 
de São Paulo, Paraná, Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul: 1) dar provimento parcial, 
para excluir a cláusula concessiva de 
auxílio alimentação para os empregados 
que se ausentarem do Município de São 
Paulo, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Alves de Almeida, Orlan­
do Teixeira da Costa, João Wagner e Pedro 
Natali (Juiz Convocado); 2) negar provimen­
to em relação à validade dos atestados mé­
dicos e odontológicos, vencido o Exçe- 
lentissimo Senhor Ministro Marco Aurélio; 
3) por unanimidade, julgar prejudicado o 
restante do recurso. III — Por unanimidade, 
julgar prejudicado o reçurso do Sindicato 
das Empresas de Seguros Privados e de 
Capitalização no Estado de São Paulo. IV — 
Recurso da Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo 1) por unanimidade, 
dar provimento parcial, para excluir a cláu­
sula que determinou a correção salarial 
correspondente ao INPC dos últimos 6 
(seis) meses; 2) por unanimidade, negar 
provimento quanto ao reajustamento dos 
empregados admitidos após a data base; 3) 
por unanimidade, julgar prejudicado o res­
tante do recurso. V — por unanimidade, jul­
gar prejudicado o recurso da Federação do 
Comércio do Estado de São Paulo. VI — 
por unanimidade, julgar prejudicado o re­
curso do Sindicato dos Lojistas do Comér­
cio de São Paulo. VII — Recurso'do Jockey 
Club de São Paulo: 1) por unanimidade, re­
jeitar o pedido de exclusão do feito; 2) no 
mérito, dar provimento parcial ao recurso, 
para autorizar seja compensado do aumen­
to salarial concedido por esta sentença co­

letiva aquele por ventura já deferido atra­
vés do dissídio coletivo suscitado pelo Sin­
dicato das Empresas em Estabelecimentos 
Hípicos do Estado de São Paulo; 3) por 
unanimidade, julgar prejudicado o restante 
do recurso. Redigirá o acórdão o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel. Falou pelos recorrentes a Doutora Ma­
ria Cristina P. Cortes, a quem foi deferida 
juntada de procuração e pelo recorrido o 
Doutor Ulisses Riedel de Resende. Presi­
diu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Coqueijo Costa, Vice-Presidente. 
Processo RO-DC-186-82 da Segunda Re­
gião, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo Recorrente Fede­
ração dos Trabalhadores em Estabeleci­
mentos de Ensino do Estado de São Paulo, 
Sindicato dos Professores de São Paulo e 
outros e Recorrido Sindicato das Escolas 
para Motoristas de Veículos Rodoviários do 
Estado de São Paulo (Advogado: Edilson 
Vicente Luz Pinto). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Expedito Amo- 
rim, tendo o Tribunal resolvido, por unani­
midade, anular o acórdão regional e deter­
minar o retorno dos autos ao TRT de ori­
gem, para que aprecie e julgue a ação co­
letiva como de direito. Falou pelo recorren­
te o Doutor Marcos Luís Borges de Resen­
de, a quem foi deferida juntada de procura­
ção. Presidiu o julgamento o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Coqueijo Costa, Vice- 
Presidente. Processo RO-DC-122-82 da Oi­
tava Região, relativo a Recurso Ordinário 
em Dissídio Coletivo, sendo Recorrente 
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria 
de Extraçãoo do Petróleo nos Estados do 
Pará, Amazonas e Maranhão e Recorridos 
Adalco Geofísica Ltda., Sociedade Brasilei- 
ra de Pesquisas do Subsolo Método 
«Schlumberger» Ltd Internacional Driling 
Company do Brasil Perfurações Marítimas 
Ltda., Pan Marine do Brasil Transportes 
Ltdta Serviços de Equipamentos de Fluido 
e Perfurações Ltda., Sfamar e outros. Ad­
vogados: Itair Silva, João Batista P. de Al­
meida, Francisco Durval Cordeiro Pimpão, 
João Antônio Peçanha Canhoto! Carlos 
Balbino Potiguar, Gladys Stenzowski e ou­
tros). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Guimarães Falcão e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Marco Auré­
lio, tendo o Tribunal resolvido, por unani­
midade, dar provimento ao recurso, para 
determinar o retorno dos autos ao TRT de 
origem, para que julgue o mérito da ação 
coletiva. Deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Teixei­
ra da Costa. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Coqueijo Costa, 
Vice-Presidente. Processo RO-DC-133-82 
da Primeira Região, relativo a Recurso Or­
dinário em Dissídio Coletivo, sendo Recor­
rente Fundação Estadual de Educação do 
Menor do Estado do Rio de Janeiro — 
Feem — RJ e Recorrido Sindicato dos Em­
pregados em Entidades Culturais, Recrea­
tivas, de Assistência Social, de Orientação 
e Formação Profissional do Município do 
Rio de Janeiro — Senalba----Rio. Advoga­
dos: Paulo Roberto Isaías e Alino da Costa 
Monteir(A o)- Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministtro Marcelo Pimentel e revi­
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro Ex­
pedido Amorim, tendo o Tribunal resolvido, 
por unanimidade, rejeitar a preliminar de 
carência de ação e, no mérito, negar provi­
mento ao recurso. Deu-se por impedido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Au­
rélio. Falou pelo recorrido o Doutor Carlos 
Arnaldo Selva. Presidiu o julgamento o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa, Vice-Presidente. Processo AG-RR- 
41-82 da Segunda Região, relativo a Agravo 
Regimental, sendo Agravante Armando Al­
ves Borges e Agravada Companhia Munici­
pal de Transportes Coletivos (CMTC). (Ad­
vogados: Oswaldo Pizardo e Maria Madale­
na de Oliveira). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Guimarães Falcão, ten­
do o Tribunal resolvido, por maioria, dar 
provimento ao agravo, para determinar o 
processamento dos embargos, vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros Or­
lando Teixeira da Costa, Fernando Franco, 
Marcelo Pimentel e Expedito Amorim. Re­
digirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marco Aurélio. Em continuação, 
sob a Presidência do Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Coqueijo Costa, foram objeto 

de julgamento os seguintes Agravos Regi­
mentais, de que Relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Guimarães Falcão, tendo o 
Tribunal, unanimemente, a cada um deles 
negado provimeto: Processo AG-AI-162-82 
da Quarta Região, relativo a Agravo Regi­
mental, sendo Agravante Cooperativa 
Avícola Vale do Taquari Ltda. e Agravado 
Armando Hutt. (Advogado: Albano José 
Mallmann). Processo AG-AI-6.250-81 da Pri­
meira Região, sendo Agravante Ercilia de 
Souza Lana e Agravado Banco Brasileiro 
de Descontos S.A. (Advogados: J.osé Tor­
res das Neves e Cândido Guilherme Gaf- 
free Thompson). Processo AG-RR-1.881-81 
da Quarta Região, sendo Agravante Uru- 
guay Casais Rojas e Agravado Banco Sul 
Brasileiro S.A. (Advogados: Eliana Traver- 
so Calegari e José Alberto Couto Maciel). 
Processo AG-RR-2.194-81 da Quinta Região, 
sendo Agravante Lucia Maria Daumerie e 
Agravado Bahiatursa — Empresas de Turis­
mo da Bahia S.A. (Advogados: José Torres 
das Neves e José Alberto Couto Maciel). 
Processo AG-RR-5.393-81 da Segunda Re­
gião, sendo Agravante Sindicato dos Em­
pregados em Estabelecimentos Bancários 
de Marília e Agravada Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo S.A. (Advogados: Jo­
sé Torres das Neves e Fernando Neves da 
Silva). Processo AG-RR-1.013-81 da Segun­
da Região, sendo Agravante Antônio Nery 
Rodrigues e Agravada Fepasa — Ferrovia 
Paulista S.A. (Advogados: Doutores Ulis­
ses Riedel de Resende e Maria Cristina P. 
Cortes). Processo AG-RR-809-81 da Segun­
da Região, sendo Agravante Universidade 
de São Paulo e Agravado Flávio João Alba. 
(Advogados: Célio Silva e Ulisses Riedel ■ 
de Resende). Processo AG-RR-1.616-81 da 
Segunda Região, sendo Agravante Serviço 
Social da Indústria— SESI e Agravado Te­
les Jordão. (Advogados: José Carlos Vie- 
gas D Oliveira Paes e Zadir Angelo). Pro­
cesso AG-RR-2.604-81 da Segunda Região, 
sendo Agravante Clair Heloisa Leme Mos­
ca e Banco Noroeste do Estado de São 
Paulo S.A. (Advogados: José Torres das 
Neves e Paulo Sérgio Campos Cavezzale). 
Em seguida a este julgamento, retornou o 
Doutor Ranor Thales Barbosa dá Silva, 
Procurador-Geral. Voltou a presidir a Ses­
são o Excelentíssimo Senhor Ministro Ba­
rata Silva e prosseguiu-se na apreciação 
dos Agravos Regimentais de que ainda Re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Gui­
marães Falcão, decidindo a Corte, em cada 
caso, negar provimento, por unanimidade: 
Processo AG-RR-3.568-81 da Terceira Re­
gião, sendo Agravante Sindicato dos Em­
pregados em Estabelecimentos Bancários 
de Belo Horizonte e Banco do Estado de 
São Paulo e Agravados os nesmos. (Advo­
gados: José Torres das Neves e Harleine 
G. Bernardes Dias). Processo AG-RR-1.370- 
81 da Segunda Região, sendo Agravante 
Ferrovia Paulista S.A. — Fepasa e Agrava­
do Walter Menezes. (Advogados: Maria 
Cristina P. Cortes e Gerson Lacerda Pisto- 
ri). Processo AG-RR-4.492-81 da Terceira 
Região, sendo Agravante Rede Ferroviária 
Federal S.A. e Agravado José Raimundo 
dos Santos. (Advogados: Roberto Benatar 
e Amair da Conceição Alves Lage). Proces­
so AG-RR-5.165-81 da Primeira Região, sen­
do Agravantes Bartolomeu Escarlate Netto 
e outros e Agravada Companhia Docas do 
Rio de Janeiro. (Advogados: José Torres 
das Neves e Rogério Avelar). Processo AG- 
RR-2.131-81 da Segunda Região, sendo 
Agravante Cesp — Companhia Energética 
de São Paulo e Agravado Adeloso Alves 
dos Santos. (Advogados: Alberto Pimenta 
Júnior e José Ayres Rodrigues). Processo 
AG-RR-3.905-81 da Segunda Região, sendo. 
Agravante Antônio Manoel Moreira e Agra­
vada Fábrica de Tecidos Tatuapé. (Advoga­
dos: Sérgio Roberto Alonso e Luiz Vicente 
Bezinelli). Processo AG-RR-1.611-81 da Se­
gunda Região, sendo Agravante CESP — 
Companhia Energética de São Paulo e 
Agravado Luiz Zeni e outro. (Advogados: 
Práusio A. Villas Boas Rangel e Alino da 
Costa Monteiro). Processo AG-AI-6.317-81 
da Segunda Região, sendo Agravante Cai­
xa Econômica do Estado de São Paulo S.A. 
e Agravado Maurílio Gonçalves Meirelles. 
(Advogados: Fernando Neves da Silva e 
Djacy Brasilino). Processo AG-AI-6.038-81 
da Nona Região, sendo Agravante Compa­
nhia Hansen Industrial e Agravado Roseli

Rocha. (Advogados: Harleine Gueiros B. 
Dias e Oswaldo Miqueluzzi). Processo AG- 
RR-5.434-81 da Sétima Região, sendo Agra­
vante Companhia de Agua e Esgotos do 
Ceará e Agravado Walter Gomes de Miran­
da. (Advogados: Hugo Gueiros Bernardes 
e Alino da Costa Monteiro). Processo AG- 
AI-5.421-81 da Segunda Região, sendo 
Agravante Fazenda Pública do Estado de 
São Paulo e Agravado May Abdallah Cu­
nha. (Advogados: André Nobarrete Neto e 
Oswaldo Rodrigues Caldas). Processo AG- 
RR-4.277-81 da Quinta Região, sendo Agra­
vante Almir Alves Bello e Agravada Petró­
leo Brasileiro S.A.— Petrobrás. (Advoga­
dos: José Trres das Neves e Cláudio Pen- 
na Fernandes e Ruy C. Pereira). Processo 
AG-RR-1.315-81 da Segunda Região, sendo 
Agravante João Pires Lamas e Agravada 
Companhia Municipal de Transportes Cole­
tivos. (Advogados: Eduardo do Vale Barbo­
sa e José Alberto Couto Maciel). Processo 
AG-RR-1.931-81 da Quarta Região, sendo 
Agravante José Sérgio Bueno e Agravado 
Sul Brasileiro Crédito Imobiliário S.A. (Ad­
vogados: José Torres da Neves e Emílio 
Francisco R. Rivero). Processo AG-RR- 
1.989-81 da Segunda Região, sendo Agra­
vante S.A. Indústrias Votorantim e Agrava­
do João Martins Matias. (Advogados: Arnal­
do Von Glehn e Ulisses Riedel de Resen­
de). Terminando este Julgamento, o Tribu­
nal passou a deliberar sobre Matéria Admi­
nistrativa. Inicialmente, a Presidência co­
municou que à disposição da Corte se en­
contram quatro apartamentos, na SQS 316, 
vagos e em fase de reforma; por conse­
guinte, solicitava-se aos Senhores Minis­
tros, que os desejarem oçupar, manifesta­
rem desde logo suas preferências. Outros- 
sim, tomada a seguinte Resolução Admi­
nistrativa n? 94-82 — Certifico e dou fé que 
o Egrégio Tribunal, em Sessão Plena Ex- 
traordinria hoje realizada, resolveu — con­
siderando o que se contém no Processo 
TST-13.171-82 — aposentar o servidor Bar­
tolomeu Soares da Silva, no cargo da Cate­
goria Funcional de Agente de Segurança 
Judiciária, Classe Especial, Referência 
NM. 30 (trinta), do Quadro Permanente de 
Pessoal da Secretaria desta Corte, por in­
validez e com proventos integrais, pois se 
trata de hipótese compreendida nos arti­
gos 101, inciso I e 102, igualmente inciso I, 
alínea b, da Constituição Federal, combina­
dos com o artigo 176, inciso III e artigo 178, 
inciso I, alína b, da Lei n? 1.711-52». — 
Após, ao apreciar solicitação originária da 
Amatra da Primeira Região, o Tribunal re­
solveu recomendar ao Excelentíssimo Se­
nhor Ministro- Presidente que, na respos­
ta, seja consignado que é estilo do Tribu­
nal indicar, para qualquer missão ou encar­
go, os seus componentes, os seus mesm- 
bros». Em seguida, deliberou o Tribunal: 
«Resolução Administrativa n? 95-82 — Certi­
fico e dou fé que o Egrégio Tribunal, em 
Sessão Plena Extraordinária hoje realizada, 
resolveu — ao apreciar o que consta do 
Processo TST — 11.879-82 — conceder pro­
gressão funcional, alternadamente por Me­
recimento e por Antiguidade, aos servido­
res adiante referidos, do cargo da Catego­
ria de Auxiliar Judiciário, Classe Especial, 
Referência NM. 33 (trinta e três) para o de 
Técnico Judiciário, Classe «A,» Referência 
NS.11 (onze), do Quadro Permanente de 
Pessoal de sua Secretaria: 1) Guilherme 
Adolfo Blumm; 2) José Elício Tavares; 3) 
Policarpo da Silva Rocha; 4) Maria Apareci­
da Miguel; 5) Maria de Fátima Silva de 
Aguiar Botelho; 6) Maria Aparecida Lima 
Costa; 7) Maria Abadia dos Reis Ribeiro.». 
Após, a Sessão foi convertida em Conse­
lho. Ao ser reaberta, proclamadas as se­
guintes matérias: «Resolução Administrati­
va n? 96-82— Certifico e dou fé que o Egré­
gio Tribunal, em Sessão Plena Extroardíná- 
ria hoje realizada, resolveu, em Conselho 
— considerando o qu.e se contém no Pro­
cesso TST-11.879-82, conceder, progressão 
funcional, alternadamente por Merecimen­
to e por Antiguidade, aos servidores adian­
te relacionados, da Classe «B,» Referência 
NM. 31 (trinta e um) para a Classe Especial, 
Referência NM. 33 (trinta e três), da Cate­
goria de Auxiliar Judiciário do Quadro Per­
manente de Pessoal de sua Secretaria: 1) 
Ronan de Souza; 2) Odalis Lopes Pinheiro; 
3) Selma Maria Lobato Pereira; 4) Maria Te- 
reza Silva Pinheiro; 5) Carmem Tereza Rol-
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lemberg Nogueira; 6) Sônia de Oliveira 
Amorim; 7) Maria das Graças Calazans Bar­
reira.» «Resolução Administrativa n? 97-82 
— Certifico e dou fé que o Egrégio Tribu­
nal, em Sessão Plena Extraordinária hoje 
realizada, resolveu — em Comselho — que 
a Comissão de Progressão e Acesso, para 
atender ao previsto no item VI da RA-85-81, 
deverá organizar lista com a indicação de 
dois candidatos por vaga, de modo que o 
remanescente de uma concorra automati­
camente para a imediata.» Nada mais ha­
vendo a tratar, encerrou-se a Sessão às de­
zoito horas e cinquenta minutos. E, para 
constar, eu, Secretário do Tribunal Pleno, 
lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo 
Excelentíssimo Senhor Ministro- Presiden­
te e por mim subscrita. Brasília, aos dezes­
seis dias do mês de setembro do ano de 
um mil novecentos e oitenta e dois. Carlos 
Alberto Barata Silva, Ministro Presidente — 
Hegler José Horta Barbosa, Secretário do 
Tribunal Pleno
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Presidente; Exmo. Sr. Ministro Carlos Al­
berto Barata Silva.

Procurador: Exmo. Sr. Doutor Ranor Tha- 
les Barbosa da Silva.

Secretário: limo. Sr. Doutor Hegler José 
Horta Barbosa.

As 13h30min, estavam presentes os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros Mozart 
Victor Russomano, Coqueíjo Costa, Alves 
de Almeida, Fernando Franco, Nelson Ta­
pajós, Guimarães Falcão, Marcelo Pimen- 
tel, Marco Aurélio, lldélio Martins, João 
Wagner, Orlando Teixeira da Costa e Pedro 
Natali (Juiz Convocado); o Digníssimo 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, 
Doutor Ranor Thales Barbosa da Silva; e o 
Secretário do Tribunal Pleno, Doutor He­
gler José Horta Barbosa. — Havendo nú­
mero regimental, declarada aberta a Ses­
são. — Não compareceram por motivos 
justificados, os Excelentíssimos Senhores 
Ministros Rezende Puech e Expedito Amo­
rim. — No Expediente, o Excelentíssimo 
Senhor Ministro-Presidente comunicou o 
recebimento da seguinte correspondência: 
a) carta do Excelentíssimo Senhor Ministro 
Fernando Nobrega, acusando o recebimen­
to do Painel sobre o tema «Liberdade Sindi­
cal» e felicitando o Tribunal pelo sucesso 
dos debates então verificados; b) carta da 
Excelentíssima Senhora Juíza Ivone Isaacs- 
son de Souza e Silva, agradecendo os cum­
primentos que lhe foram dirigidos por esta 
Corte, ao ensejo de sua aposentadoria; c) 
ofício subscrito pela Senhora Ingrid J. 
Preetz, Assessora da Divisão de Progra­
mas Bilaterais da Embaixada dos Estados 
Unidos da América, agradecendo, em no­
me da Professora Ruth Washington, a 
oportunidade que lhe foi concedida de pro­
ferir palestra neste Tribunal, sobre nego­
ciação coletiva, conciliação, mediação e ar­
bitragem; d) convite da Asociacion Argenti­
na de Derecho dei Trabajo y de la Seguri- 
dad Social, para as «VII Jornadas Argenti­
nas de Derecho dei Trabajo y de la Seguri- 
dad Social», que se realizarão em Rosário 
—■ Argentina, de 7 (sete) a 9 (nove) de outu­
bro vindouro. — Em seguida, passou-se à 
ordem do dia, com o julgamento dos Agra­
vos Regimentais adiante relacionados, de 
que relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Coqueijo Costa, tendo o Tribunal a cada 
um deles negado provimento, unanime­
mente: Processo AG-AI-4.240-81 da Quinta 
Região, sendo agravante Rede Ferroviária 
Federal S.A. e agravados Valério Simplicio 
dos Santos e outros (Advogados: Osmar 
Fialho e Francisco Pôrto). Processo AG-AI- 
3 929-81 da Quinta Região, sendo agravante 
Rede Ferroviária Federal S.A. e agravados 
Antônio Pereira dos Santos e outros (Advo­
gados: Osmar Fialho e Ulisses Riedel de 
Resende). Processo AG-AI-3.406-81 da Se­
gunda Região, sendo agravante Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos e agra­
vado Ananias Francisco da Silva (Advoga­
dos: Fernando Neves da Silva e Sérgio Ro­
berto Alonso). Processo AG-AI-2.396-81 da 
Segunda Região, sendo agravante Veeder- 
Root do Brasil Comércio e Indústria Ltda. e 
agravada Carmem Lúcia dos Santos Batista 
(Advogados: Celso Jorge de Carvalho e 

Ulisses Riedel de Resende). Processo AG- 
AI-6.188-81 da Segunda Região, sendo agra­
vante Telecomuniçações de São Paulo S.A. 
— Telesp e agravados José Vomero e ou­
tros (Advogados: Ana Maria Alencar Lamei­
ro da Costa e José Alberto Couto Maciel). 
Processo AG-RR-1.295-81 da Segunda Re­
gião, sendo agravante Mauro Venturelli e 
outros e agravado Fundação Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística — IBGE 
(Advogados: Sid Riedel de Figueiredo e 
Eliana Traverso Calegari). Processo AG- 
RR-2.574-81 da Primeira Região, séndo 
agravante Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários do Município 
do Rio de Janeiro e agravado Banco Minei­
ro S.A. (Advogados: José Torres das Ne­
ves e Paulo César Gontijo). Processo AG- 
AI-4.920/81 da Primeira Região, sendo agra­
vante Satro — Sociedade Auxiliar da Indús­
tria de Petróleo Ltda. e agravados Amauri 
Silva de Araújo e outros (Advogado: Anto- 
nio Cláudio Roçha). Processo AG-RR-865-81 
da Segunda Região, sendo agravante Pre­
feitura Municipal de Campinas e agravado 
Wagner Valter Muniz (Advogados: Carlos 
Robichez Penna e Mário Dotta Júnior). Pro­
cesso AG-RR-1.743-81 da Quarta Região, 
sendo agravante Nair dos Santos Borba e 
agravado Edel — Empresa de Engenharia 
Ltda. (Advogados: Ulisses Riedel de Re­
sende a Antonio Carlos S. Maineri). Pro­
cesso AG-RR-338-81 da Primeira Região, 
sendo agravante Edmar Souza Ribeiro e 
agravado Companhia Nacional de Escolas 
da Comunidade (Advogados: Rômulo Mari­
nho e José Marçal de Ataide Assis). Pro­
cesso AG-AI-3.743-81 da Primeira Região, 
sendo agravante Unibanco — União de 
Bancos Brasileiros S.A. e agravado Jorgina 
Eloisa Botelho Ferreira (Advogados: Márcio 
Gontijo e José Francisco Boseli). Processo 
AG-RR-3.121-80 da Primeira Região, sendo 
agravante Unibanco — União de Bancos 
Brasileiros S.A. e agravados Álvaro de Al­
meida Ferreira e outra (Advogados: Márcio 
Gontijo e Romário Paulino de Espírito San­
to). Processo AG-AI-3.395-81 da Segunda 
Região, sendo agravante Luiz Paixão da 
Silva e agravado S.A. Indústrias Reunidas 
F. Matarazzo (Advogados: S. Riedel de Fi­
gueiredo e Arthur Valerini). Processo AG- 
RR-2.098-81 da Segunda Região, sendo 
agravante João dos Santos Alves e agrava­
do Lacon — Componentes Industriais S.A. 
(Advogados: Wilmar Saldanha da Gama Pá- 
dua e Luiz Alberto Fernandes). — Seguiu- 
se a apreciação dos Agravos Regimentais 
adiante referidos, sendo Relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen- 
tel, a cada um deles sendo atribuída idênti­
ca decisão: Processo AG-AI-4.440-81 da Pri­
meira Região, sendo agravante Companhia 
Brasileira de Energia Elétrica — CBEE e 
agravado Roberto Vidal Andrade (Advoga­
dos: Hugo Mósca e Wilmar Saldanha da 
Gama Pádua). Processo AG-AI-3.744-81 da 
Primeira Região, sendo agravante Raymun- 
do Gomes das Chagas e agravados Vilson 
Inácio da Silva e Ecicel — Empresa Auxiliar 
de Obras Ltda. (Advogado: Raymundo Go­
mes das Chagas). Processo AG-AI-6.349-81 
da Segunda Região, sendo agravantes Pe­
dro Nolasco de Oliveira Sá e outros e agra­
vado Robert Bosch do Brasil Ltda. (Advoga­
dos: Pedro Luiz Leão Velloso Ebert e Flávio 
Sartori). Processo AG-RR-1.314-81 da Pri­
meira Região, sendo agravante Banco Na­
cional S.A. e agravado Josemar Tostes 
Poly (Advogados: Carlos Odorico Vieira 
Martins e Sérgio Luiz Moreira de Cerquei- 
ra). Processo AG-AI-5.239-81 da Primeira 
Região, sendo agravantes Adail Antunes 
da Silva e outros e agravada Rede Ferroviá­
ria Federal S.A. (Advogados: Alice Alves da 
Silva e Yvan Gusmão França Baptista). Pro­
cesso AG-AI5.149-81 da Quarta Região, sen­
do agravante Companhia Estadual de Ener­
gia Elétrica e agravado Olímpio Zinck dos 
Santos (Advogados: Ivo Evangelista de Avi- 
la e Alino da Costa Monteiro). Processo 
AG-AI-4.800-81 da Segunda Região, sendo 
agravante Álvaro Paparelli e agravado Es­
criba — Indústria e Comércio de Móveis 
Ltda. (Advogado: S Riedel de Figueiredo). 
Processo AG-AI-4.895-81 da Terceira Re­
gião, sendo agravante Manesmann S.A. e 
agravado Rebeldino Fernandes Filho (Ad­
vogados: Harleine Gueiros B Dias e Bene- 
val Basílio de Barcelos). Processo AG-AI- 
2.541-81 da Terceira Região, sendo agra­

vante Banco do Brasil S.A. e agravado 
Abiel Chaves da Costa Prazeres (Advoga­
dos: José Firmo de Araújo Filho e Hugo 
Mósca). Deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano. Processo AG-RR-5.007-81 da 
Nona Região, sendo agravante Shinichi En- 
do e agravado Antonio Ferreira Santos (Ad­
vogados: José M. de Souza Andrade e Val­
dir A. D'Alécio). Deu-se por impedido o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Guimarães 
Falcão. Processo AG-RR-2.813-81 da Nona 
Região, sendo agravante Banco Brasileiro 
de Descontos S.A. e agravado Antônio Car­
los Fonseca (Advogados: Lino A. dè Castro 
e José T. das Neves). Deu-se por impedido 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Guima­
rães Falcão. Processo AG-RR-2.836-81 da 
Primeira Região, sendo agravante Eunice 
Freire Pires dos Santos e agravada Santa 
Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro 
(Advogados: José Torres das Neves e José 
A. Couto Maciel). Deu-se por impedido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Au­
rélio. Processo AG-RR-1.757-81 da Primeira 
Região, sendo agravante Nelly Lamas de 
Faria e agravado Petróleo Brasileiro S.A. — 
Petrobrás (Advogados: José T. das Neves 
e Ruy J. Caldas Pereira). Deu-se por impe­
dido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marco Aurélio. Processo AG-RR-2.022-80 da 
Terceira Região, sendo agravante S.A. 
Agro Industrial Eldorado e agravada Maria 
das Graças Amorim (Advogados: Rogério 
Avelar e Rafael E. de A. Coutinho. Deu-se 
por impedido o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro lldélio Martins. Processo AG-AI- 
2.044-81 da Segunda Região, sendo agra­
vante Viação Aérea São Paulo S.A. — Vasp 
e agravado Isaias de Borba (Advogados: 
Rogério Avelar e Ricardo Artur C. e Triguei­
ros). Deu-se por impedido o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro lldélio Martins. Proces­
so AG-AI-4.462-81 da Segunda Região, sen­
do agravantes Aparecida Rodrigues Men­
des e outras e agravada Fundação Legião 
Brasileira de Assistência (Advogados: Ro­
gério Avelar e José A. Couto Maciel). Deu- 
se por impedido o Excelentíssimo Senhor 
Ministro lldélio Martins. — Em continuação, 
julgados os Agravos Regimentais a seguir 
mencionados, agora Relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Guimarães Falcão, per­
durando, em cada hipótese, decisões de 
mesmo teor: Processo AG-RR-2.596-81 da 
Segunda Região, sendo agravantes Banco 
do Brasil S.A. e Diego Munhoz Lopes e 
agravados os mes (Advogados: Ney Pataro 
Pacobahyba e Sid H. Riedel gueiredo). 
Deu-se por impedido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart V. Russomano. Pro­
cesso AG-RR-615-81 da Primeira Região, 
sendo agravante Banco Lar Brasileiro S.A 
e agravado Laureano Miranda Souza (Advo­
gados: Victor R. Júnior e Francisco Pôrto). 
Deu-se por impedido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart Victor Russomano. 
Processo AG-AI-3.398-81 da Segunda Re­
gião, sendo agravante Federal de Seguros 
S.A. e agravados Waldemar Ferreira Lisboa 
(Advogados: Rogério Avelar e J. Granadei­
ro Guimarães). Deu-se por impedido o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro lldélio Mar­
tins. Processo AG-RR-2.381-81 da Segunda 
Região, sendo agravantes Antonio Gonçal­
ves Freitas Filho e Banco do Brasil S.A. e 
agravados os mesmos (Advogados: Sid H. 
Riedel de Figueiredo e Maurício Moreira 
Sampaio). Deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano. Processo AG-AI-5.887-81 da 
Segunda Região, sendo agravante FNV — 
Fábrica Nacional de Vagões e agravados 
Benedito Ferreira Valente é outros (Advo­
gados: Victor R. Júnior e Alino da Ç. Mon­
teiro). Deu-se por impedido o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart V. Russomano. 
Processo AG-AI-6.232-81 da Segunda Re­
gião. sendo agravante Banco do Brasil S.A. 
e agravado Jacob Neder Issa (Advogados: 
Ney Pataro Pacobahyba e S. Riedel de Fi­
gueiredo). Deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano. Processo AG-RR-2.491-81 da 
Primeira Região, sendo agravante Fernan­
do Rocha Nogueira da Silva e agravado 
Banco do Brasil S.A. (Advogados: José 
Torres das Neves e Maurílio M. Sampaio).

Deu-se por impedido o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Mozart Victor Russomano. 
Processo AG-RR-1.205-81 da Primeira Re­

gião, sendo agravante Banco do Brasil S.A. 
e agravado José Lobo de Farias (Advoga­
dos; Maurílio Moreira Sampaio e Jorge 
Couto de Carvalho). Deu-se por impedido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
Victor Russomano. Processo AG-RR-4.224- 
81 da Terceira Região, sendo agravante 
Manoel Márcio Ituassu e agravada Compa­
nhia Vale do Rio Doce (Advogados: Carlos 
Odorico Vieira Martins e João de Lima Tei­
xeira Filho). Deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano. Processo AG-RR-612-81 da 
Terceira Região, sendo agravante Compa­
nhia Vale do Rio Doce e agravados Abner 
Dias e outrós (Advogados: João de Lima 
Teixeira Filho e Carlos Alberto Bonfim Pra­
do). Deu-se por impedido o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Mozart Victor Russomano. 
Finalmente, passou-se ao julgamento de 
alguns agravos regimentais e de outros 
processos da pauta: Processo AG-AI-5.016- 
81 da Segunda Região, relativo a Agravo 
Regimental, sendo agravante General Mo­
tors do Brasil S.A. e agravados Edegar 
Souza dos Santos e outros (Advogados: 
Victor Russomano Júnior e Cláudio Carra- 
mascho). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Guimarães Falcão, tendo c 
Tribunal resolvido, por maioria, negar pro­
vimento ao' agravo, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Marco Au­
rélio e Fernando Franco. Deu-se por impe­
dido o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo­
zart Victor Russomano. Processo AG-RR- 
2.463-81 da Segunda Região, relativo a 
Agravo Regimental, sendo agravantes Joãc 
Batista Ciaco Neto e Banco do Brasil S.A. e 
agravados os mesmos (Advogados: Sid H. 
Riedel de Figueiredo e Maurílio Moreira 
Sampaio). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Guimarães Falcão, tendo c 
Tribunal resolvido, por maioria, negar pro­
vimento a ambos os agravos, vencido o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro lldélio Mar­
tins. Deu-se por impedido o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart Victor Russo­
mano. Processo AG-RR-2.680-81 da Quinta 
Região, relativo a Agravo Regimental, sen­
do agravantes Banco do Brasil S.A. e Ma­
noel Soares Vieira e agravados os mesmos 
(Advogados: Ney Pataro Pacobahyba e Jo­
sé Torres das Neves). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Guimarães Fal- 
ção. tendo o Tribunal resolvido, por maio­
ria, negar provimento a ambos os agravos, 
vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
lldélio Martins. Deu-se por impedido o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano. Processo AG-RR-2.587-81 da 
Quinta Região, relativo a Agravo Regimen­
tal, sendo agravantes Breno Alves de Oli­
veira e Banco do Brasil S.A. e agravados os 
mesmos (Advogados: José Torres das Ne­
ves e Ney Pataro Pacobahyba). Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Guima­
rães Falcão, tendo o Tribunal resolvido, por 
maioria, negar provimento a ambos os 
agravos, vencido o Excelentíssimo Senhor 
Ministro lldélio Martins. Deu-se por impedi­
do o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo­
zart Victor Russomano. Processo AG-RR- 
3.849-81 da Quarta Região, relativo a Agravo 
Regimental, sendo agravante Federal de 
Seguros S.A e agravado Venilda Maria 
Guntzel (Advogados: Rogério Avellar e Orei 
Paulino Bretanha Teixeira). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Guimarães 
Falcão, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, negar provimento ao agravo. 
Deram-se por impedidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros lldélio Martins e 
Barata Silva. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Coqueijo Costa, 
Vice-Presidente. Processo ED-RO-DC271- 
81, relativo a Embargos de Declaração 
opostos à decisão do Egrégio Tribunal Ple­
no, sendo embargantes Sindicato dos-Em- 
pregados em Estabelecimentos Bancários 
de Niterói e outros (Advogad: José Tôrres 
das Neves). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marcelo Pimentel, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, rejei­
tar os embargos. Deram-se por impedidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Marco Aurélio e Mozart Victor Russomano. 
Processo ED-AG-RR-5.370-80, relativo a Em­
bargos de Declaração opostos à decisão 
do Egrégio Tribunal Pleno, sendo embar- 
gante National Distillers do Brasil Indústria 
e Comércio Ltda. (Advogado: Victor Russo-
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mano Júnior). Foi-relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marcelo Pimentel, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, aco­
lher os embargos, para declarar que não 
ocorreu a alegada violação do artigo 153, §§ 
2° e 3?, da Constituição Federal. Deram-se 
por impedidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Marco Aurélio e Mozart Victor 
Russomano. Processo ED-AG-RR-3.777-80, 
relativo a Embargos de Decfàração opostos 
à decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sen­
do embargante Napoleão de Oliveira Coura 
(Advogado: Francisco Pôrto). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa, tendo p Tribunal resolvido, por una­
nimidade, rejeitar os embargos. Processo 
ED-AG-RR3.434-79, relativo a Embargos de 
Declaração opostos à decisão do Egrégio 
Tribunal Pleno, sendo embargante Gilberto 
Rodrigues dos Santos (Advogado: Francis­
co Pôrto). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Coqueijo Costa, tendo o Tri- 
Ipunal resolvido, por unanimidade, acolher 
os embargos, para esclarecer que a deci­
são embargada não afrontou os artigos 334, 
inciso III, e 463, inciso I, do Código de Pro­
cesso Civil; 224 da Consolidação das Leis 
do Trabalho e 165, inciso VII, da Constitui­
ção Federal. Processo ED-AG-RR-862-81, 
relativo a Embargos de Declaração opostos 
à decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sen­
do embargante Núncio Camano (Advogada: 
Harleine Gueiros Bernardes Dias). Foi rela­
tor oExcelentíssimo Senhor Ministro Co­
queijo Costa, tendo o Tribunal resolvido, 
por unanimidade, acolher os embargos, pa­
ra esclarecer que a decisão embargada 
não transgrediu a letra dos artigos 896, da 
Consolidação das Leis do Trabalho; 458, do 
Código de Processo Civil; 896, do Código 
Civil, e 153, §§ 2?, 3? e 43, da Constituição 
Federal. Processo ED-AG-RR-4.523-80, rela­
tivo a Embargos de Declaração opostos à 
decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo 
embargante Rede Ferroviária Federal S.A. 
(Advogada: Valéria Medeiros de Albuquer­
que). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Coqueijo Costa, tendo o Tribunal 
resolvido, por unanimidade, acolher os em­
bargos, para esclarecer que a decisão em­
bargada não violou os artigos 461, § 2?, da 
Consolidação das Leis do Trabalho; e 85, 
inciso I, e 153, § 23, da Constituição Fede­
ral. Processo RO-DC-110-82 da Segunda 
Região, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo recorrentes Fede­
ração dos Trabalhadores nas Indústrias da 
Construção e do Mobiliário do Estado de 
São Paulo, Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias da Construção e do Mobiliá­
rio de Bauru e outros e Sindicato da Indús­
tria de Mármores e Granitos do Estado de 
São Paulo e recorridos os mesmos (Advo­
gados: Alino da Costa Monteiro e João Ro­
berto S. de O. Manaia). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós 
e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel, tendo o Tribunal resolvi­
do: I — Recurso da Federação dos Traba­
lhadores nas Indústrias da Construção e do 
Mobiliário do Estado de São Paulo e outro: 
1) dar provimento parcial para: a) deferir 
estabilidade ao empregado vitimado por 
acidente de trabalho até 60 (sessenta ) dias 
após a alta do Orgão Previdenciário, venci­
dos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Nelson Tapajós e Fernando Franco; b) 
determinar que por ocasião do desconto 
assistencial seja remetida ao Sindicato cor­
respondente uma cópia da relação nominal 
dos contribuintes, unanimemente; c) defe­
rir o adicional de 100% (cem por cento) pa­
ra as horas excedentes de 8 (oito), traba­
lhadas aos domingos e feriados, vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Nelson Tapajós, Fernando Franco e Alves 
de Almeida; d) deferir o adicional de 100% 
(cem por cento) para todas as horas extras 
trabalhadas, vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Nelson Tapajós, Fer­
nando Franco, Marco Aurélio e Coqueijo 
Costa; e) deferir o reajustamento do piso 
salarial preexistente, com aplicação cumu­
lativa dos dois INPC s semestrais, pelo fa­
tor 1.0, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Nelson Tapajós, Marco 
Aurélio e Fernando Franco; 2) negar provi­
mento ao restante do recurso: a) vencido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro João Wag­
ner, quanto à observância dos limites le­
gais nos intervalos para refeições e repou­

sos; b) unanimemente nos demais itens. II 
— Recurso do Sindicato da Indústria de 
Mármores e Granitos do Estado de São 
Paulo: 1) dar provimento parcial para: a) re­
duzir o aumento decorrente da produtivida­
de para 4% (quatro por cento), vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Orlan­
do Teixeira da Costa, Pedro Natali (Juiz 
Convocado), João Wagner e Alves de Al­
meida; b) estabelecer que aos empregados 
admitidos após a data base deverá ser ob­
servada a proporcionalidade de 1/6 (um 
sexto) por mês de serviço, no tocante às 
correções semestrais automáticas (INPC), 
e de 1/12 (um doze avos) por mês de servi­
ço, no concernente à produtividade, nos 
termos dos artigos 13, 53 e 103, parágrafo 
único, da Lei número 6.708, de 30-10-79 
(trinta de outubro de mil novecentos e se­
tenta e nove), vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Marco Aurélio, Alves 
de Almeida, Guimarães Falcão e João Wag­
ner; c) determinar que o empregado des­
pedido seja comunicado por escrito, sem 
necessidade de serem declinados os moti­
vos da dispensa, vencido o Excelentíssimo 
Senhor Ministro João Wagner; d) excluir a 
cláusula concessiva de abono de faltas ao 
empregado estudante, unanimemente; e) 
excluir a cláusula concessiva de estabilida­
de ao empregado em idade de prestação 
do serviço militar, unanimemente; f) excluir 
a cláusula que considera, como tempo de 
serviço, o período de afastamento do man­
datário sindical, unanimemente; g) deferir 
a fixação de quadros de avisos do Sindica­
to, para comunicações de interesse da ca­
tegoria profissional, vedada a divulgação 
de matéria político-partidária ou ofensiva a 
quem quer que seja, unanimemente; h su­
bordinar o desconto assistencial a não 
oposição dos empregados, manifestada 
até 10 (dez) dias antes do primeiro paga­
mento reajustado, unanimemente; i) res­
tringir a multa ao descumprimento das 
obrigações de fazer revertendo em favor 
do empregado prejudicado, vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Nel­
son Tapajós e Fernando Franco; 2) por una­
nimidade, julgar prejudicado o recurso em 
relação ao adicional sobre as horas extras; 
3) negar provimento ao restante do recur­
so: a) vencidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Nelson Tapajós, Marcelo Pi­
mentel, lldélio Martins, Orlando Teixeira da 
Costa e Coqueijo Costa, relativamente à in­
clusão e redação dada à cláusula das cor­
reções; b) vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Nelson Tapajós, Mar­
celo Pimentel, Guimarães Falcão, Marco 
Aurélio e Fernando Franco, quanto ao salá­
rio do substituto. Redigirá o acórdão o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós. Falou pelo suscitante o Doutor José 
Francisco Boselli. Processo RO-DC-182-82 
da Primeira Região, relativo a Recurso Or­
dinário em Dissídio Coletivo, sendo recor­

rentes Procuradoria Regional do Trabalho 
da Primeira Região e Sindicato dos Traba­
lhadores Rurais de Itaborai e recorrido Sin­
dicato Rural de Itaborai (Advogados: Cnéa 
Cimini Moreira de Oliveira, Aurora de O. 
Coentro, Ulisses Riedel de Resende e An- 
tonio Gilberto latalessi). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Fernando Fran­
co e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Alves de Almeida, tendo o Tribunal 
resolvido: I — Por unanimidade, dar provi­
mento ao recurso da Procuradoria Regio­
nal, para excluir a cláusula concessiva de 
abono de faltas ao empregado estudante. II 
— Recurso dó Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Itaborai: 1) dar provimento parcial 
para: a) instituir multa de 20% (vinte por 
cento) do valor de referência, em favor do 
empregado, na hipótese de descumpri­
mento da cláusula que determinar o forne­
cimento de envelope ou comprovante de 
pagamento, vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Fernando Franco e 
Nelson Tapajós; b) deferir, para os empre­
gados assim considerados: tratoristas, po- 
dadores, enxertadores, ordenhadores, in- 
seticistas e operadores de micro trator, se­
rá concedido percentual de 20% (vinte por 
cento) sobre o salário mínimo vigente, a título 
de salário normativo, e considerados tais, 
aqueles que exerçam a respectiva função há 
maisdeumano.vencidosos Excelentíssimos 
Senhores Ministros Fernando Franco, Mar­
celo Pimentel, Guimarães Falcão e Nelson 
Tapajós; c) determinar que, comparecendo 
o trabalhador ao local de trabalho e não 
exercendo atividade por motivo alheio à 
sua vontade, deverá receber o salário equi­
valente, unanimemente; 2) negar provimen­
to ao tante do recurso a) vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Alves de 
Almeida, Orlando Teixeira da Costa, João 
Wagner e Pedro Natali (Juiz Convocado), 
em relação ao aumento decorrente da pro­
dutividade; b) unanimemente nos demais 
itens. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo 
Senhor Ministro lldélio Martins. Deu-se por 
impedido o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Marco Aurélio. Falou pelo suscitante o 
Doutor Marcos Luís Borges de Resende. 
Processo RO-DC-160-82 da Primeira Re­
gião, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo recorrentes Pro­
curadoria Regional do Trabalho da Primeira 
Região e Associação dos Servidores Civis 
do Brasil e Sindicato dos Empregados em 
Entidades Culturais, Recreativas, de Assis­
tência Social, de Orientação e Formação 
Profissional do Estado do Rio de Janeiro e 
recorridos Associação dos Servidores Civis 
do Brasil e Sindicato dos Empregados em 
Entidades Culturais, Recrativas, de Assis­
tência Social, de Orientação e Formação 
Profissional do Estado do Rio de Janeiro 
(Advogados: Cnéa Cimini Moreira de Olivei­
ra, Julian Milton Villarreal, Acrísio de Mo­

raes Rego Bastos e Ulisses Riedel de Re­
sende). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Fernando Franco e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Alves de 
Almeida, tendo o Tribunal resolvido: I — 
Por unanimidade, dar provimento ao recur­
so da Procuradoria Regional, para excluir a 
cláusula concessiva de abono de faltas ao 
empregado estudante. II — Por unanimida­
de, negar provimento ao recurso do Sindi­
cato dos Empregados em Entidades Cultu­
rais, Recreativas, de Assistência Social, de 
Orientação e Formação Profissional do Es­
tado do Rio de Janeiro. II — Por unanimida­
de, negar provimento ao recurso da Asso­
ciação dos Servidores Civis do Brasil — 
ASCB. Deu-se por impedido o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marco Aurélio. Falou 
pelo suscitante o Doutor Marcos Luís Bor­
ges de Resende — Processo RO-DC-171-81 
da Primeira Região, relativo a Recurso Or­
dinário em Dissídio Coletivo, sendo reçor- 
rente Procuradoria Regional do Trabalho 
da Primeira Região e Federação das Indús­
trias do Estado do Rio de Janeiro e recorri­
do Sindicato dos Trabalhadores nas Indús­
trias de Panificação, Confeitaria de Produ­
tos de Cacau e Balas e de Torrefação e 
Moagem de Café do Município do Rio de 
Janeiro (Advogados: Cnéa Cimini Moreira 
de Oliveira, Aloysio Moreira Guimarães e 
Elio Machado). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel, tendo o Tribunal resolvido: I — 
Recurso da Procuradoria Regional: 1) por 
unanimidade rejeitar a preliminar de intem- 
pestividade, arguida em contrarazões; 2) 
no mérito, dar provimento parcial ao recur­
so, para: a) subordinar o desconto assis­
tencial a não oposição dos empregados, 
manifestada até 10 (dez) dias antes do pri­
meiro pagamento reajustado, vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Mar­
celo Pimentel, Guimarães Falcão, lldélio 
Martins e Fernando Franco; b) proibir a exi­
gência de trabalho extraordinário para o 
empregado estudante, salvo nas hipóteses 
previstas no artigo 61, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Nelson Tapajós e 
Fernando Franco. II — Recurso da Federa­
ção das Indústrias do Estado do Rio de Ja­
neiro: 1) dar provimento parcial, para: a) 
unificar o desconto assistencial, para os 
empregados sindicalizados ou não, em va­
lor correspondente aos 5 (cinco) primeiros 
dias da diferença salarial, vencidos os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros Mozart 
Victor Russomano, Alves de Almeida, João 
Wagner, Orlando Teixeira da Costa e Pedro 
Natali (Juiz Convocado); b) excluir a cláu­
sula concessiva de abono de faltas ao em­
pregado estudante, unanimente; 2) por 
unanimidade, negar provimento ao restan­
te do recurso. Deuse por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio. 
Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Coqueijo Costa. Processo E- 
RR-2.358-79 da Quarta Região, relativo a 
Embargos opostos à decisão da Egrégia 
Primeira Turma, sendo embargante Sicom 
— Construções e Montagens Ltda. e em­
bargante Cario Francesco Riva (Advoga­
dos: Fernando C. M. Abelheira, Carlos Izi- 
doro Gallo e João Bosco Abero). Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
Victor Russumano e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Pedro Natali (Juiz Con­
vocado), tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade, não conhecer dos embargos. 
Deu-se por impedido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Guimarès Falcão. Falou pelo 
embargante o Doutor Carlos Izidoro Gallo. 
Processo ED-E-RR-928-79, relativo a Embar­
gos de declaração opostos à decisão do 
Egrégio Tribunal Pleno, sendo embargante 
Antônio Paulo Dias (Advogado: José Torres 
das Neves). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, rejei­
tar os embargos. Deu-se por impedido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Guimarães 
Falcão. Processo E-RR-578-78 da Segunda 
Região, relativo a Embargos opostos à de­
cisão da Egrégia Terceira Turma, sendo 
embargante Fepasa — Ferrovia Paulista 
S.A. e embargado Plínio Esteves Ricon 
(Advogados: Maria Cristina Paixão Cortes e 
Alino da Costa Monteiro). Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Fernando



SEGUNDA-FEIRA, 22 NOV 1982 DIÁRIO DA JUSTIÇA 11875

Franco e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Guimarães Falcão, tendo o Tribu­
nal resolvido, por unanimidade, não conhe­
cer dos embargos. Falou pelo embargado o 
Doutor Carlos Arnaldo Selva. Processo E- 
RR-3.020-77 da Segunda Região, relativo a 
Embargos opostos à decisão da Egrégia 
Terceira Turma, sendo embargante Edgard 
de Mello Filho e embargado Banco Nacio­
nal S.A. (Advogados: lldélio Martins e Car­
los Odorico Vieira Martins). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Alves de 
Almeida e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Fernando Franco, tendo o Tribunal 
resolvido, por maioria, conhecer dos em­
bargos, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Alves de Almeida, Fer­
nando Franco e Mozart Victor Russomano; 
no mérito, por unanimidade, recebê-los pa­
ra determinar o retorno dos autos à Egré­
gia Turma a quo, a fim de que aprecie a re­
vista na sua integralidade. Deu-se por im­
pedido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
lldélio Martins. Redigirá o acórdão o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio. 
Falou pelo embargante o Doutor Oswaldo 
SanfAna, a quem foi deferida juntada de 
procuração e pelo embargado o Doutor 
Carlos Odorico Vieira Martins. Processo E- 
RR-2.013-78 da Segunda Região, relativo a 
Embargos opostos à decisão da Egrégia 
Primeira Turma, sendo embargante Nelson 
Pedroso e embargado Banco Holandês 
Unido S.A. (Advogados: José Torres das 
Neves e Juracy Galvão Júnior). Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro lldélio 
Martins e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Alves de Almeida, tendo o Tribu­
nal resolvido, por unanimidade, rejeitar a 
preliminar de intempestividade e, por maio­
ria, não conhecer dos embargos, vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros Al­
ves de Almeida, Marco Aurélio, João Wag­
ner e Pedro Natali (Juiz Convocado). Deu- 
se por impedido o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart Victor Russomano. Falou 
pelo embargante o Doutor José Torres das 
Neves e pelo embargado o Doutor Victor 
Russomano Júnior, a quem foi deferida 
juntada de procuração. Nada mais havendo 
a tratar, encerrou-se a Sessão às 17h25min. 
E, para constar, eu, Secretário do Tribunal 
Pleno, lavrei a presente ata, que vai assina­
da pelo Excelentíssimo Senhor Ministro- 
Presidente e por mim subscrita. Brasília, 
aos vinte e três dias do mês de setembro 
do ano de um mil novecentos e oitenta e 
dois — Carlos Alberto Barata Silva, 
Ministro-Presidente do TST — Hegler José 
Horta Barbosa, Secretário do Tribunal Ple­
no.

Primeira Turma

ATA DA TRIGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO 
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA TUR­
MA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA­
BALHO, REALIZADA EM TRÊS DE NO­
VEMBRO DE 1982

Presidente: Exmo. Sr. Ministro Coqueijo 
Costa.

Procurador: José Maria Caldeira.
Secretaria: Sra. Maria das Graças Cala- 

zans Barreira.
As 9h estavam presentes os Exce­

lentíssimos Senhores Ministros Marco Au­
rélio, Fernando Franco, lldélio Martins e 
João Wagner, Foi lida e aprovada a ata da 
Sessão anterior. Não havendo matéria de 
expediente passou-se aos julgamentos. 
Processo AI-4.927-79, relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do juiz presiden- 
tedoTRTdal? Região, sendoagrvte.: Banco 
Brasileiro de Descontos S.A. (Dr. Lino Al- 
bert de Castro) e agrvdo.: Roberto Carneiro 
Machado Rios (Dr. José Franco Corrêa). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, 
tendoaTurmaresolvido. unanimemente, ne­
gar provimento ao agravo. Processo 
AI-1.421-82. relativo ao agravo de instrumen­
to de despacho do juiz-presidente do TRT da 
1? Região, sendo agvte. Banco Bamerindus 
do Brasil S.A. (Dr. Mareio Gontijo) e agrvdo. 
Sindicato dos Empregados em Estabeleci­
mentos Bancários de Duque de Caxias (Dr.

Acrísio de Moraes do Rêgo Bastos). Foi rela- 
toro Exmo. Sr. Ministro João Wagner, tendo a 
Turma resolvido, por maioria, dar provi­
mento ao agravo, vencidos os Exmos. Srs. 
Ministros João Wagner, relator e Coqueijo 
Costa. Redigirá o acórdão o Exmo. Sr. Mi­
nistro Marco Aurélio. Processo AI-1.628-82, 
relativo ao agravo de instrumento de des­
pacho do juiz- presidente do TRT da 2? Re­
gião, sendo agrvte. Banco do Brasil S.A. 
(Dr Dilson Furtado de Almeida) e agrvdo. 
Nelson Furtado de Bortolato (Dr. S. Riedel 
de Figueiredo). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro João Wagner, tendo a Turma resolvi­
do, unanimemente, negar provimento ao 
agravo. Processo AI-1.807-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
juiz- presidente do TRT da 2? Região, sen­
do agrvte. Banco do Brasil S.A. (Dr. Dilson 
Furtado de Almeida) e agrvdo.: Santo Pas- 
quarelli (Dr. S. Riedel de Figueiredo). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. Processo Al- 
1.875-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do juiz- presidente do TRT da 
5a Região, sendo agrvte. Dom Vital Trans­
porte Ultra Rápido Indústria e Comércio 
S.A. (Dr. Luiz Carlos da Luz) e agrvdo. Nil- 
ton Bispo dos Santos (Dr. Luiz Tadeu Leite 
Vieira). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
João Wagner, tendo a Turma resolvido, 
unânime e preliminarmente, não conhecer 
do agravo. Processo AI-4.474-81, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
juiz- presidente do TRT da 3? Região sendo 
agrvte. Martha de Assis Melo (Dr. Jorge Es- 
tefane Baptista de Oliveira) e agrvdo. Esta­
do de Minas Gerais (Dr. Eduardo Antonio 
Vieira Ayer). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Marco Aurélio, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo AI-4.475-81, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do juiz- presi­
dente do TRT da 3? Região, sendo agrvte. 
Estado de Minas Gerais S. A. (Dr. Eduardo 
Antonio Vieira Ayer) e agravada. Martha de 
Assis Melo (Dr. Jorge Estefane Baptista de 
Oliveira). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Marco Aurélio, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, dar provimento ao agravo, 
para mandar processar a revista. Processo 
AI-1.925-82, relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do juiz- presidente do 
TRT da 2a Região, sendo agrvte. Luiz Costa 
da Silva (Dr. Abadio Pereira Martins Júnior) 
e agrvdo. Techint — Cia. Técnica Interna­
cional (Dr. Milton Martins Nalvasi). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio, ten­
do a Turma resolvido, unanimemente, ne­
gar provimento ao agravo. Processo At- 
2.013-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do juiz- presidente do TRT da 
4? Região, sendo agrvte. Carmélia Inácia 
Longari (Dr. Renan Oliveira Gonçalves) e 
agrvdo. Campos & Pinho Ltda. (Dr. Euride- 
ce Josefina Bazo Torres). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo RR-3.888- 
81, relativo ao recurso de revista de deci­
são do TRT da 3? Região, sendo recte. 
Otilio Domingos de Souza (Dr. Nicanor Eus- 
táquio P. Armando) e reeda. Construtora 
Galindo Ltda. Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro João Wagner, e revisor o Exmo. Sr. Mi­
nistro Coqueijo Costa, tendo a Turma re­
solvido, por maioria, não conhecer da re­
vista. vencidos os Exmos. Srs. Ministros 
João Wagner, relator e Marco Aurélio. Re­
digirá o acórdão o Exmo Sr. Ministro Co­
queijo Costa, revisor. Processo RR-5.072- 
81, relativo ao recurso de revista de deci­
são do TRT da 5a Região, sendo recte. 
Consulado de Portugal (Dr. Aurélio Pires) e 
reedo. Manoel Alves de Souza (Dr. Ray- 
mundo de Freitas Pinto). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro João Wagner e revisor o 
Exmo. Sr. Ministro Coqueijo Costa, tendo a 
Turma resolvido, por maioria, conhecer da 
revista, vencidos os Exmos. Srs. Ministros 
João Wagner, relator e Marco Aurélio, e 
.no mérito, por unanimidade, dar-lhe provi­
mento para declarar incompetente a Justi­
ça do Trabalho e competente a Justiça Fe­
deral. à qual devem ser enviados os autos. 
Requereram juntada de votos vencidos os 
Exmos. Srs. Ministros João Wagner, relator 
e Marco Aurélio. Redigirá o acórdão o Ex­
mo. Sr. Ministro Coqueijo Costa, revisor. 
Processo RR-5.326-81. relativo ao recurso 

de revista de decisão do TRT da 1? Região, 
sendo recte. Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Petró- 
polis (Dr. José Torres das Neves) e reedo. 
Banco Nacional S.A. (Dr. Carlos Odorico 
Vieira Martins). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro João Wagner e revisor o Exmo. Sr. 
Ministro Coqueijo Costa, tendo a Turma re­
solvido, unanimemente, conhecer da revis­
ta, e, no mérito, por maioria, negar-lhe pro­
vimento, vencidos os Exmos. Srs. Minis­
tros João Wagner, relator e Coqueijo Cos­
ta, revisor. Redigirá o acórdão o Exmo. Sr. 
Ministro Fernando Franco. Requereu junta­
da de voto vencido o Exmo. Sr. Ministro 
João Wagner, relator. Processo RR-4.666- 
81, relativo ao recurso de revista de deci­
são do TRT da 2? Região, sendo rectes. 
Sindicato dos Empregados em Estabeleci­
mentos Bancários de São José do Rio Pre­
to e Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo S.A. (Dr. José Torres das Neves) e 
reedos. os mesmos. Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Fernando Franco, e revisor o Ex­
mo. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a 
Turma resolvido, por maioria, não conhe­
cer da revista da caixa, vencidos os Exmos. 
Srs. Ministros Fernando Franco, relator e 
Marco Aurélio, revisor; por unanimidade, 
conhecer da revista do Sindicato e, no mé­
rito, por maioria, dar-lhe provimento para 
deferir os honorários advocaticios, venci­
dos os Exmos. Srs. Ministros Fernando 
Franco, relator e lldélio Martins. Redigirá o 
acórdão o Exmo. Sr. Ministro João Wagner. 
Requereu justificação de voto vencido o 
Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins. Proces­
so RR4.917-81, relativo ao recurso de revis­
ta de decisão do TRT da 1! Região, sendo 
recte. Sindicato dos Empregados em Esta­
belecimentos Bancários de Duque de Ca­
xias (Dr. José Torres das Neves) e reedo. 
Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. 
(Dr. Ivo Braune). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro João Wagner e revisor o Exmo. Sr. 
Ministro Coqueijo Costa, revisor. Redigirá 
o acórdão o Exmo. Sr. Ministro Fernando 
Franco. Processo RR-5.174-81. relativo ao 
recurso de revista de deciáão do TRT da 1? 
Região, sendo recte. Banco Sul Brasileiro 
S.A. (Dr. Henrique Octávio Velho Cirne Li­
ma) e reedo. Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Duque 
de Caxias (Dr. José Torres das Neves). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro João Wagner e 
revisor o Exmo. Sr. Ministro Coqueijo Cos­
ta, tendo a Turma resolvido, por maioria, 
çonhecer da revista, vencido o Exmo. Sr. 
Ministro João Wagner, relator e Coqueijo 
Costa, revisor, e, no mérito, por maioria, 
negar-lhe provimento, vencidos os Exmos. 
Srs. Ministros Marco Aurleio e Fernando 
Franco. Redigirá o acórdão o Exmo. Sr. Mi­
nistro lldélio Martins. Processo RR-5.149- 
81, relativo ao recurso de revista de deci­
são do TRT da 2? Região, sendo recte. En- 
vil — Engenharia e Comércio Ltda. (Dr. 
Paulo Eduardo Bicudo Vieira) e reedo. José 
Bonifácio Pereira (Dr. Abadio Pereira Mar­
tins Júnior). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro João Wagner e revisor o Exmo. Sr. Mi­
nistro Coqueijo Costa, tendo a Turma re­
solvido. por maioria, conhecer da revista, 
vencidos os Exmos. Srs. Ministros Joáo 
Wagner, relator e Marco Aurélio, e. no mé­
rito por unanimidade, dar-lhe provimento 
para determinar que a Junta aprecie e jul­
gue o mérito da causa. Redigirá o acórdão 
o Exmo. Sr. Ministro Coqueijo Costa, revi­
sor. Processo RR-4.401-81. relativo ao re­
curso de revista de decisão do TRT da 2a 
Região, sendo recte. Móveis de Aço Fiel 
S.A. (Dr. José Ubirajara Peluso) e reedo. 
Severino Vieira de Medeiros (Dr. Ecleonar 
Campolongo). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Coqueijo Costa e revisor o Exmo. Sr. 
Ministro Fernando Franco, tendo a Turma 
reçolvido. unanimemente, conhecer da re­
vista. e. no mérito por maioria, dar-lhe pro­
vimento. para excluir da condenação a cor­
reção semestral do anuênio. vencidos os 
Exmos. Srs. Ministros Coqueijo Costa, re­
lator e João Wagner. Redigirá o acórdão o 
Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, revi­
sor. Requereu juntada de voto vencido o 
Exmo. Sr. Ministro Coqueijo Costa, relator. 
A Turma deferiu juntada do instrumento 
procuratório requerida da tribuna pelo dou­
to patrono do recte. Processo RR-4.167-81. 
relativo ao recurso de revista de decisão 
do TRT da 2a Região, sendo recte. S.A. In­

dústrias Reunidas F. Matarazzo (Dr. Milton 
Mesquita de Toledo) e reedo. Nelvio Luiz 
Mariatti (Dr. José Tadeu Almada Neder). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Coqueijo 
Costa, relator e o Exmo. Sr. Ministro Fer­
nando Franco, revisor, tendo a Turma re­
solvido, por maioria, conhecer da revista, 
vencido os Exmos. Srs. Ministros Coqueijo 
Costa, relator e João Wagner, e, no mérito, 
unanimemente, dar-lhe provimento, para 
julgar improcedente a reclamação. Redigi­
rá o acórdão o Exmo. Sr. Ministro Fernando 
Franco, revisor. Requereu juntada de voto 
vencido no conhecimento do Exmo. Sr. Mi­
nistro Coqueijo Costa, relator. Processo 
RR-4.638-81, relativo ao recurso de revista 
de decisão do TRT da 2a Região, sendo 
recte. Carlos Alberto de Almeida Lopes 
(Dr. José Raimundo da Silva) e reedo.: 
Apoio Mecânica e Estruturas S.A. (Dr. José 
Antonio Nunes Romeiro). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Coqueijo Costa e revisor o 
Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, conhe­
cer da revista, e, no mérito, por maioria, 
dar-lhe provimento para restabelecer a 
sentença de 1? grau, vencidos os Exmos. 
Srs. Ministros Fernando Franco, revisor e 
Guimarães Falcão. Processo ED-RR-2.329- 
80, relativo aos Embargos Opostos à Deci­
são da Eg. 1f Turma, sendo embargante 
Nilda Barbosa dos Reis (Dr. José Torres 
das Neves). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Marco Aurélio, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, acolher os Embargos De- 
claratórios, para esclarecer que o pedido 
inicial foi julgado procedente 
compensando-se os valores pagos pela Pe- 
tros. Processo ED-RR-2.605-81, relativo aos 
Embargos Opostos à Decisão da Eg. 1f Tur­
ma, sendo embargante: Editora de Guias

. Ltb S.A. (Dr. Sebastião Paulo de Azevedo). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Marco Au­
rélio,, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente. acolher os embargos declaratórios, 
para declarar improcedente a intempestivi­
dade enfocada. Processo ED-RR-2.055-82, 
relativo aos Embargos Opostos â Decisão 
da Eg. 1? Turma, sendo embargante Rede 
Ferroviária Federal S.A. (Dr. Roberto Bena- 
tar). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro João 
Wagner, relator, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, rejeitar os Embargos De­
claratórios. Processo ED-RR-4.528-81, rela­
tivo aos Embargos Opostos à Decisão da 
Eg. 1? Turma, sendo embargantes Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S.A. e 
Banrisul Processamentos de Dados (Dra. 
Regina Coeli Medina de Figueiredo). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, 
tendo a Turma resolvido, unanimente, aco­
lher os embargos declaratórios, para que a 
ementa passe a conter a seguinte redação: 
«Revista improvida por não se qualificar na 
condição de bancários os empregados do 
Banrisul — Processamento de Dados Ltda., 
ao teor do disposto no art. 511, § 2? da CLT. 
Processo RR-3.998-81, relativo ao recurso 
de revista de decisão do TRT da 5a Região, 
sendo recte. Heraldo Batista Lima «BA» 
(Dra. Rosilda Lacerda) e reedo. Agenor Mi­
randa de Almeida (Dra. Mainá Souza Mou­
ra). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Coquei­
jo Costa, revisor o Exmo. Sr. Ministro Fer­
nando Franco, tendo a Turma resolvido, 
por maioria, não conhecer da revista, ven­
cido o Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, 
revisor. Processo RR-3.338-81, relativo ao 
recurso de revista de decisão do TRT da 1? 
Região, sendo recte. Construtora Norberto 
Odebreçht S.A. (Dr. Jorge F. Gonçalves da 
Fonte) e reedo. Luiz Lucas dos Santos 
(Dra. Vera Lúcia Lopes Montanha de An­
drade). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro ll­
délio Martins e revisor o Exmo. Sr. Ministro 
João Wagner, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, não conhecer da revista. 
Processo RR-4 438-81, relativo ao recúrso 
de revista de decisão do TRT da 3a Regiáo, 
sendo rectes Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Brasília 
e Banco do Brasil S.A. (Drs. José Tôrres 
das Neves e Harley Ferreira) e reedos. os 
mesmos. Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Fernando Franco e revisor o Exmo. Sr. Mi­
nistro Marco Aurélio, tendo a Turma resol­
vido, por maioria, não conhecer da revista 
do Banco, vencidos os Exmos. Srs. Minis­
tros Fernando Franco, relator e lldélio Mar­
tins. Quanto à revista do Sindicato, unani­
memente, dela conhecer, e, no mérito, por
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maioria, negar-lhe provimento, vencido o 
Exmo. Sr. Ministro João Wagner. Redigirá 
o acórdão o Exmo. Sr. Ministro Marco Au­
rélio, revisor. Falou pelo 1? recte. a Dra. 
Maria Lúcia V. Borba e pelo 2? recte° Dr. 
Dilson Furtado de Almeida. Processo RR- 
91-82, relativo ao recurso de revista de de­
cisão do TRT da 2? Região, sendo recte. 
Banco Brasileiro de Descontos S.A. (Dr. 
Antonio Carlos Siqueira Cleto) e recdo.: 
Sindicato dos Empregados em Estabeleci­
mentos Bancários de São José dos Cam­
pos (Dr. José Torres das Neves). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro Coqueijo Costa e 
revisor o Exmo. Sr. Ministro Fernando 
Franco, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, conhecer da revista, e, no mérito, 
por maioria, dar-lhe provimento, em parte 
para excluir da condenação a correção se­
mestral dos anuênios, vencidos os Exmos. 
Srs. Ministros Coqueijo Costa, relator e 
João Wagner. Redigirá o acórdão o Exmo. 
Sr. Ministro Fernando Franco, revisor. Pro­
cesso RR-4.593-81, relativo ao recurso de 
revista de decisão do TRT da 1? Região, 
sendo recte.: Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Itape- 
runa (Dr. José Torres das Neves) e recdo.: 
Banco do Estado de Minas Gerais S.A. 
(Drs. Hugo Gueiros Bernardes e Harleine 
Gueiros B. Dias). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Coqueijo Costa e revisor o Exmo. 
Sr. Ministro Fernando Francg, tendo a Tur­
ma resolvido, unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento, vencidos os Exmos. Srs Mi­
nistros Coqueijo Costa, relator e João Wag­
ner. Redigirá o acórdão o Exmo. Sr. Minis­
tro Fernando Franco,, revisor. Processo 
RR-4.263-81, relativo ao recurso de revista 
de decisão do TRT da 1? Região, sendo 
recte.: Unibanco — União de Bancos Brasi­
leiros S.A. (Dr. Haytor Soares Júnior) e rec­
do. Sindicato dos Empregados em Estabe­
lecimentos Bancários no Estado do Espíri­
to Santo (Dr. José Torres das Neves). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Coqueijo Costa 
e revisor o Exmo. Sr. Ministro Fernando 
Franco, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, conhecer da revista, e, no mérito, 
por maioria, dar-lhe provimento, para julgar 
improcedente a reclamação, vencidos os 
Exmos. Srs. Ministros Coqueijo Costa, re­
lator e João Wagner. Redigirá o acórdão o 
Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, revi­
sor. Processo AI-2.027-82, relativo ao agra­
vo de instrumento de despacho do Juiz 
presidente do TRT da 2? Região, sendo 
agrte.: Telecomunicações de São Paulo 
S.A. Telesp (Dr. Sérgio de Avelar Figueire­
do) e agrdo.: Vicente Ros Torres e outros 
(Dr. Djalma da Silveira Allegro). Foi relator 
Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-1.890- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz presidente do TRT da 2? 
Região, sendo agrte.: Noemia Ferraz dos 
Santos (Dr. Eduardo do Vale Barbosa) e 
agrdo.: Companhia Municipal de Transpor­
tes Coletivos (Dr. Wilson Leite de Almeida). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio Mar­
tins, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Pro­
cesso RR-5.054-81, relativo ao recurso de 
revista de decisão do TRT da 4? Região, 
sendo recte.: Unibanco — União de Ban­
cos Brasileiros S.A. (Dr. Mareio Gontijo) e 
recdo.: Sindicato dos Empregados em Es­
tabelecimentos Bancários de Porto Alegre 
(Dr. José Torres das Neves). Foi relator O 
Exmo. Sr. Ministro Coqueijo Costa e revi­
sor o Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, 
tendo a Turma resolvi unanimemente, co­
nhecer da revista, e, no mérito, por maio­
ria, dar-lhe provimento, para julgar impro­
cedente a reclamação, vencidos os Exmos. 
Srs. Ministros Coqueijo Costa, revisor e 
João Wagner. Redigirá o acórdão o Exmo. 
Sr. Ministro Fernando Franco, revisor. Pro­
cesso RR-5.253-81, relativo ao recurso de 
revista de decisão do TRT da 2? Região, 
sendo recte. Banco Real S.A. (Dr. José 
Ademar Borges) e recdo.: Cláudio dos San­
tos (Dr. José Torres das Neves). Foi relator 
o Exmo. Sr. Ministro João Wagner e revisor 
o Exmo. Sr. Ministro Coqueijo Costa, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, conhe­
cer da revista, e, no mérito, por maioria, 
negar-lhe provimento, vencidos os Exmo. 
Srs. Ministros Marco Aurélio e Fernando

Franco. Requereu juntada de voto vencido 
o Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. A Tur­
ma deferiu juntada do instrumento procura- 
tório requerida da tribuna pelo douto patro­
no do recte. Processo AI-2.103-82, relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
juiz presidente do TRT da 2? Região, sendo 
agrte.: Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S.A. (Dr. Paulo Tahan) e agrdo.: 
Sindicato dos Empregados em Estabeleci­
mentos Bancários de Jaú. Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Fernando Franco, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-2.146- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz-Presidente do TRT da 8? 
Região, sendo agrte.: Centrais Elétricas do 
Norte do Brasil S.A. Eletronorte (Dr. Oswal- 
do B. de A. Trindade) e agrdo.: Getúlio dos 
Santos Braga. Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Fernando Franco, tendo a Turma re­
solvido, unanimemente, negar provimento 
ao agravo. Processo AI-2.155- relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-Presidente do TRT da 6? Região, sen­
do agrte.: Construtora Eichstaedt Ltda. (Dr. 
Emanoel Victor do Nascimento) e agrdo.: 
Deoclécio Saraiva de Souza (Dr. Geraldo 
Oliveira de Assunção). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Fernando Franco, tendo a Tur­
ma resolvido, unânime e preliminarmente, 
não conhecer do agravo. Processo Al- 
2.161-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz-Presidente do TRT da 
6? Região, sendo agrte.: Companhia de Ar­
mazéns Gerais do Estado de Pernambuco 
— Cagep (Dra. Tereza Cristina Soares de 
Souza Coelho Torres) e agrdos.: Elcio José 
de Melo e outros (Dr. Aramis Trindade). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Fernando Fran­
co, tendo a Turma resolvido, unanimemen­
te, negar provimento ao agravo. Processo 
AI-1.935-82, relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do Juiz-Presidente do 
TRT da 2? Região, sendo agrte.: Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos 
(Dra. Divanilda M. P. de Souza Oliveira) e 
agvdo.: Guiomar de Jesus Silva (Dr. S. Rie- 
del de Figueiredo). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro João Wagner, tendo a Turma re­
solvido, unanimemente, negar provimento 
ao agravo. Processo AI-2.021-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-Presidente do TRT da 2? Região, sen­
do agrte.: Francisco Soares de Araújo (Dr. 
Riedel de Figueiredo) e agrdo.: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos (Dr. 
Fernando Neves da Silva) Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro João Wagner, tendo a Tur­
ma resolvido,unânime e preliminarmente, 
não conhecer do agravo. Processo Al- 
2.032-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz-Presidente do TRT da 
2a Região, sendo agrte.: Vladimir Paulino 
da Silva (Dr. S. Riedel de Figueiredo) e agr­
do.: Multividro S.A. (Dr. Sérgio Rubens Ma- 
ragliano). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
João Wagner, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo AI-2.046-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do Juiz- 
Presidente do TRT da 2? Região, sendo 
agrte.: Telecomunicações de São Paulo 
S.A. — Telesp (Dra. Ana Maria Alencar La­
meiro de Castro) e agrdo.: Carlos Concato 
(Dr. Guiosmeiri Martins). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro João Wagner, tendo a Tur­
ma resolvido, unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. Processo AI-2.134-82, re­
lativo ao agravo de instrumento de despa­
cho do Juiz-Presidente do TRT da 3? Re­
gião, sendo agrte.: Jorge Rodrigues Braga 
(Dr. Jorge Estefane Baptista de Oliveira) e 
agrdo.: Rede Ferroviária Federal S.A. (Dra. 
Angela Maria Bueno de Carvalho). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, ten­
do a Turma resolvido, unanimemente, ne­
gar provimento ao agravo. Processo- Al- 
2.038-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz-Presidente do TRT da 
2? Região, sendo agrte.: Dionisio da Mota 
Brasileiro (Dr. Abadio Pereira Martins Jú­
nior) e agrdo.: Techint — Companhia Técni­
ca Internacional (Dr. Savério Roberto de 
Lucca). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro ll­
délio Martins, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo AI-2.133-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do Juiz- 
Presidente do TRT da 3? Região, sendo 
agrte. Apis Comércio Ltda. (Dr. Ramiz Teó- 

filo Lasmar) e agrdo.: Thomaz Aquino da 
Silva (Dr. Arlindo Loss). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro lldélio Martins, tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. Processo AI-2.136-82, relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-Presidente do TRT da 3? Região, sen­
do agrte.: Telecomunicações de Goiás S.A. 
Telegoiás (Dra. Ana Maria Alencar Lameiro 
da Costa) e agrdo.: Deusdedith Antônio 
dos Santos (Dr, Adear Jonas de Bessa). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. Processo Al- 
2.154-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz-Presidente do TRT da 
6a Região, sendo agVte.: Luiz Augusto de 
Miranda Henriques (Dr. Roberto Augusto 
de Miranda Henriques) e agrdo.: Cia. In­
dustrial de Fibras de Côco-Fibraco e Tho­
maz de Aquino & Cia. Ltda. (Dr. J. Fornel- 
los Filho). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
lldélio Martins, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo AI-2.168-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do Juiz- 
Presidente do TRT da 6? Região, sendo 
agrte.: Departamento de Terminais Rodo­
viários de Pernambuco — Deterpe (Dr. Ma- 
rinaldo José Peixoto) e agrdo.: Oswaldo 
Petrarca Reinaldo Brota e outros. Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, 
tendo a Turma resolvido, unânime e preli­
minarmente, não conhecer do agravo. Pro­
cesso AI-2.034-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do Juiz-Presidente 
do TRT da 2? Região, sendo agrte.: Servix 
Engenharia S.A. (Dr. Wellington Maia dá 
Rocha) e agrdo.: Raimundo Cordeiro Gue­
des e outros (Dr. Jacinto Avelino Filho). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. Processo Al- 
2.050-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz-Presidente do TRT da 
2? Região, sendo agrte.: Rede Ferroviária 
Federal S.A. (Dr. Antenor Custódio Alves) e 
agrd? José Rocha (Dr. José Ortiz). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio ten­
do a Turma resolvido, unanimemente, ne­
gar provimento ao agravo. Processo Al- 
2.080-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz-Presidente do TRT da 
3? Região, sendo agrte.: Rede Ferroviária 
Federal S.A. (Dr. Mauro Quintino dos San­
tos) e agrdo.: Arízio Gonçalves de Oliveira 
(Dr. Jorge Estefane Baptista de Oliveira). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Marco Au­
rélio tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Pro­
cesso AI-2.139-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do Juiz-Presidente 
do TRT da 3? Região, sendo agrtes.: João 
Batista da Conceição e outro (Dr. Miguel 
Raimundo Viegas Peixoto) e agrdo.: Rede 
Ferroviária Federal S.A. (Dra. Ângela Maria 
Bueno de Carvalho). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma re­
solvido, por maioria, negar provimento ao 
agravo, vencido o Exmo. Sr. Ministro João 
Wagner. Processo AI-2.264-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-Presidente do TRT da 2? Região, sen­
do agrtes.: Flávio João Pereira e outros 
(Dr. Eduardo do Vale Barbosa) e agrdo.: 
Companhia Municipal de Transportes Cole­
tivos (Dr..Fernando Neves da Silva). Foi re­
lator o Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. Processo Al- 
2.177-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz-Presidente do TRT da 
6? Região,.sendo agrte.: Companhia de Te­
cidos Paulista (Dr. Zenóbio Malaquias de 
Souza) e agrdo.: Erinaldo José da Silva (Dr. 
Valdir José Silva de Carvalho). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-2.276- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do Juiz-Presidente do TRT da 2? 
Região, sendo agrte.: Serafim Trindade 
Ajareu de Jesus (Dr. Ecio Lescreck) e agr- 
dó.: Cia. Docas do Estado de São Paulo 
(Dr. Eduardo Cacciari). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Fernando Franco, tendo a Tur­
ma resolvido, unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. Processo AI-2.379-82, re­
lativo ao agravo de instrumento de despa­
cho do Juiz-Presidente do TRT da 3? Re­
gião, sendo agrte.: Iso-Blok S.A. Elemen­

tos de Construção (Dr. Paulo Ernesto Sal­
vo) e agrdo.: Manoel Rodrigues de Paula 
Filho. Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Fer­
nando Franco, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, sem divergência, dar provi­
mento ao agravo para mandar processar a 
revista. Processo AI-2.499-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-Presidente do TRT da 1? Região, sen­
do agrte.: Serviço Social da Indústria Sesi 
(Dr. Aurélio de Lima Noce) e agrdo.: Sali Fi­
gueiredo de Carvalho e outros (Dr. Darcy 
A. dos Reis). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Fernando Franco, tendo a Turma resol­
vido, unanimemente, negar provimento ao 
agravo. Processo AI-2.544-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-Presidente do TRT da 2? Região, sen­
do agrte.: Barnabé Fernandes de Carvalho 
(Dr. Rubem José da Silva) e agrdo.: Viação 
Gato Preto S.A. (Dra. Therezinha Penteado 
Corrêa de Almeida Oliveira). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-2.554- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do Juiz-Presidente do TRT da 5? 
Região, sendo agrte.: Petróleo Brasileiro 
S.A. (Dr. Ney da Cunha Lima) e agrdo.: Luiz 
Fernandes Maia (Dr. Ailton Daltro Martins e 
Ulisses Riedel de Resende). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-2.152- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do Juiz-Presidente do TRT da 6? 
Região, sendo agrte.: Banco Nacional S.A. 
(Dr. Irineu Barbosa Tavares) e agrdo.: Ge- 
nauro Silva Vieira (Dr. José Rocha Men­
des). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro João 
Wagner, tendo a Turma resolvido, unani­
memente, negar provimento ao^agravo. 
Processo AI-2.166-82, relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do Juiz- 
Presidente do TRT da 6? Região, sendo 
agrte.: Cotonifício da Torre S.A. (Dr. Jairo 
Aquino) e agrdo.: Ludjero Barros e Silva 
(Dr. Carlos Alberto C. Oliveira). Foi relator 
o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-2.221- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do Juiz-Presidente do TRT da 2? 
Região, sendo agrte.: Banco Noroeste do 
Estado de São Paulo S.A. (Dr. Paulo Sérgio 
Campos Cavezzale) e agrdo.: Edson Diníz. 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro João Wag­
ner, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Pro­
cesso AI-2.351-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do Juiz-Presidente 
do TRT da 4? Região, sendo agrte.: Paul 
Krawtschenko (Dr. Jair Marcinkowski) e 
agrdo.: Porto Alegre Contry Club (Dr. Fer­
nando Chagas Carvalho Neto). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-2.375- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do Juiz-Presidente do TRT da 8? 
Região, sendo agrte.: Francisca Amorim de 
Carvalho (Dr. José Acreano Brasil) e agr­
do.: Fundação Educacional do Estado do 
Pará (Dra. Ana Maria M. Rios). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-2.472- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do Juiz-Presidente do TRT da 2? 
Região, sendo Agrte. Prológica Indústria e 
Comércio de Microcomputadores Ltda. (Dr. 
Walter Aroca Silvestre) e agrdo. Maria Edil- 
ma Carvalho (Dr. Ulisses Riedel de Resen­
de). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Marco 
Aurélio, tendo a Turma resolvido unanime­
mente negar provimento ao agravo. Pro­
cesso Al 2.498-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do Juiz presidente 
do TRT da 1? Região, sendo agrte. Luiz Ma­
chado de Sâ & Cia. Ltda. (Dr. Antonio Car­
los Ferreira) e agrdo. Ivani Rodrigues Alves 
(Dr. Cristovão dos Santos Neves). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio, ten­
do a Turma resolvido unanimemente co­
nhecer do agravo, e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo Al 2.512-82, relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
Juiz presidente do TRT da 2a Região, sen­
do agrte. Companhia Municipal de Trans­
portes Coletivos (Dr. Fernando Neves da 
Silva) e agrdo. Juvêncio Bezerra da Silva.
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Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Marco Au­
rélio, tendo a Turma resolvido unanime­
mente negar provimento ao agravo. Pro­
cesso AI-2.561-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do Juiz-presidente 
do TRT da 8? Região, sendo agrte. Banco 
Nacional S.A. (Dra. Ana Maria Martins Rios) 
e agrdo.: Luiz Alberto Pinheiro do Nasci­
mento (Dr. Itair Silva). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma 
resolvido unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. Processo Al 2.621-82, relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
Juiz- presidente do TRT da 6? Região, sen­
do agrte. Usina Catende S.A. (Dr. Hélio 
Luiz F. Galvão) e Agdos. Joaquim dos San­
tos e outros (Dr. Edvaldo Cordeiro dos San­
tos). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Marco 
Aurélio, tendo a Turma resolvido unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Pro­
cesso Al 2.636-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do Juiz presidente 
do TRT da 1? Região, sendo agrte. Editora 
Cerlex Ltda. (Dr. José Alberto Marinho 
Soares) e agrdo. Antonio Rumão Damaso 
(Dr. Aldo Luiz Pereira). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma 
resolvido unanimemente negar provimento 
ao agravo. Processo Al 2.725-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz- presidente do TRT da 9? Região, sen- 
dodo agrte. Banco Real S.A. (Dr. Julio Bar­
bosa Lemes) e agrdo. José Neri Correia Li­
ra. foi relator o Exmo. Sr. Ministro Marco 
Aurélio, tendo a Turma resolvido unanime- 
mentte negar provimento ao agravo. Pro­
cesso Al 2.747-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do Juiz-Presideníe 
do TRT da 4? Região, sendo agrte. Pirelli 
S.A. — Companhia Industrial Brasileira (Dr. 
Enio Rodrigues de Lima) e agrdo. Francis­
co Antonio dos Anjos. Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma 
resolvido unanimemente negar provimento 
ao agravo. Processo Al 2. 761-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz- presidente do TRT da 8? Região, sen­
do agrte. Banco do Estado do Rio de Janei­
ro S.A. — BANERJ (Dr. Carlos Ferro) e agr­
do. Terezinha Cruz Bezerrra (Dr. Itair Silva). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Marco Au­
rélio, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Pro­
cesso Al 2.023-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do Juiz-presidente 
do TRT da 2? Região, sendo agrte. Bene- 
dicto Lopes de Souza (Dr. Silvio Pereira) e 
agrdo. Fepasa — Ferrovia Paulista S.A. (Dr. 
Sérgio Moura Campos). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. Processo Al 2.783-82, relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-presidente do TRT da 6? Região, sen­
do agrte. Ademir Soares da Silva (Dr. Edé- 
sio A. K. de Carvalho) e agrdo. José Pauli- 
no Filho (Dr. Lourival de Souza Véras). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. Processo Al 
2.817-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz-presidente do TRT da 
4? Região, sendo agrte. Severo Macedo Fi­
lho (Dr. Arduino Franciosi Júnior) e agrdr. 
Padaria Mar Sul Ltda. Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. Processo Al 2.843-82, relativo 
ao agravo de instrumento.de despacho do 
Juiz-presidente do TRT da 4? Região, sen­
do agrte. Fundação, João Moreira Salles 
(Dr. Newton Artur Medeiros Giuliani) e agr­
do. Eneida Duarte Marques (Dr. Nestor Jo­
sé Forster). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Marco Aurélio, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo Al 2.037-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do Juiz- 
presidente do TRT da 2a Região, sendo 
agrte. Banco do Brasil S.A. (Dr. Dilson Fur­
tado de Almeida) e agrdo. Antonio Falcão 
(Dr. S. Riedel de Figueiredo). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, tendo a 
Turma resolvido sem divergência dar provi­
mento ao agravo, para mandar processar a 
revista. Processo Al 2.084-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-presidente do TRT da 3a Região, sen­
do agrte. Fundação Legião Brasileira de 
Assistência (Dr. José Alberto Couto Ma­
ciel) e agrdo. Maria Nilse Ferreira. Foi rela­

tor o Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. Processo Al 
2.007-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz- presidente do TRT da 
4? Região, sendo agrte. Indústria do Ves­
tuário Renner Ltda. (Dr. Paulo Serra e agr­
do. Osvaldo Dias (Dr. Messias Barreto). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. Processo Al 
2.016-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz-presidente do TRT da 
1? Região, sendo agrte. Cerj-Companhia de 
Eletricidade do Rio de Janeiro (Dr. Hugo 
Mósca) e agrdo. Osvaldo de Oliveira. Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. Processo Al 
2.095-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz-presidente do TRT da 
2? Região, sendo agrte. Rede Ferroviária 
Federal S.A. (Dr. Antenor Custódio Alves) e 
agrdo. Aicebiades Gonçalves de Araújo 
(Dr. João Jacob Neto). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. Processo Al 2.142-82, relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-presidente do TRT da 1? Região, sen­
do agrte. Unibanco-Crédito Imobiliário S.A. 
(Dr. Wanderley Valladares Gaspar) e agvdo. 
Sérgio. Luiz Vieira (Dr. Jeremias Marrocos 
de Moraes). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Marco Aurélio, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo Al 2.160-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do Juiz- 
presidente do TRT da 6? Regiãg, sendo ag- 
te. Mário de Figueiredo Lemos (Dr. José 
Hugo dos Santos) e Agrdo. Empresa de 
Transportes Atlas Ltda. (Dr. Carmerindo 
Santos). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Marco Aurélio, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo Al 2.173-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do Juiz- 
presidente do TRT da 6? Região, sendo 
agrte. Aureliamo Augusto de Oliveira (Dr. 
Djalma de Barros) e agrdo. Companhia In­
dustrias Brasileiras Portela. Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo re­
solvido, unanimemente, negar provimento 
ao agravo. Processo Al 2.543-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do juiz 
presidente do TRT da 2? Região, sendo 
agrte. Volkswagen do Brasil S.A. (Dr. Fer­
nando Barreto de Souza) e agrdo. Luiz Al­
ves Filho (Dr. Alino da Costa Monteiro). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. Processo Al 
2.665-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz-presidente do TRT da 
2? Região, sendo agrte. Banco de Crédito 
Nacional S.A. (Dr. Ediberto Pinto Mendes) 
e agrdo. Sindicato dos Empregados em Es­
tabelecimentos Bancários de São José dos 
Campos (Dr. José Torres das Neves). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
dar provimento ao agravo, para mandar 
processar a revista. Processo Al 2.675-82, 
relativo ao agravo de instrumento de des­
pacho do Juiz-presidente do TRT da 2f Re­
gião, sendo agrte. Rede Ferroviária Federal 
S.A. (Dra Yara Sina tra) e agrdo. João No­
gueira Sobrinho (Dr. José Ortiz). Foi relator 
o Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo Al 2.686- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do Juiz-presidente do TRT da 2? 
Região, sendo agrte. Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. (Dra. Rosa Maria Clara Ruffolo) e 
agrdo. José Carlos Lério (Dr. José Ortiz). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Marco Au­
rélio, tendo a turma resolvido, unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Pro­
cesso Al 2.703-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do Juiz-presidente 
do TRT da 5? Região, sendo agrte. Enge — 
Engenharia e Empreendimentos Ltda. (Dra. 
Izarlete Menezes Santos) e agrdo. Manoel 
Santana dos Santos (Dr. Juarez Teixeira). 
Foi relator o Exmo. Sr Ministro Marco Au­
rélio, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Pro­
cesso Al 2.714-82. relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho-do Juiz-presidente 
do TRT da 4? Região, sendo agrte. João 

Ivan de Castro (Dr. Hélio Alves Rodrigues) 
e agrdo. Rádio Farroupilha S.A. Rádio Tele­
visão Piratini S.A. e Lotus — Produção e 
Publicidade Ltda. (Dr. Júlio Bica Pinto Dias 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Marco Au­
rélio, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Pro­
cesso Al 2.800-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do Juiz-presidente 
do TRT da 3“ Região, sendo agrte. José 
Joaquim da Silva (Dr. Jorge Estefane Bap- 
tista de Oliveira) e agrdo. Rede Ferroviária 
Federal S.A. (Dr. José Pereira Gorgulho). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Marco Au­
rélio tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Pro­
cesso Al 2.878-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do Juiz-presidente 
do TRT da 5a Região, sendo agrte. Compa­
nhia de Cimento Salvador (Dr. Mário P.R. 
da Costa Filho) e agrvado. Rosa Maria de 
Lima Maia Pereira (Dr. Marcelo Santos 
Reis). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Mar­
co Aurélio, tendo a Turma resolvido, unâni­
me e preliminarmente, não conhecer do 
agravo. Processo Al 2.256-82, relativo do 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-presidente do TRT da 2? Região, sen­
do agrte. Valdélio Souza Santos (Dr. Aba­
dio Pereira Martins Dr.) e agrdo. Techint 
Companhia Técnica Internacinal (Dr. Milton 
Martins Malvasi). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro lldélio Martins, tendo a Turma re­
solvido, unanimemente, negar provimento 
ao agravo. Processo Al 2.267-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-presidente do TRT da 2a Região, sen­
do agrte. Maria do Socorro Silva (Dr. Ulis­
ses Riedel de Resende) e agrdo. Fundação 
Instituto de Moléstias do Aparelho Digesti­
vo e da Nutrição Gastroclinica (Dr. Lidico 
Ramos C. Guannes Pacheco Alves). Foi re­
lator o Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. Processso Al 
2.278-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz-presidente do TRT da 
2a Região, sendo agrte. Volkswagen do 
Brasil S.A. (Dr. João Carlos Menezes de 
Andrade e Silva) e agrdo. Genivaldo Amo- 
rim (Dr. Almir Pazzianotto Pinto). Foi relator 
o Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo Al 2.362- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do Juiz-presidente do TRT da 1? 
Região, sendo agrte. Heribeas Ginástica e 
Jazz Ltda. (Dr. José Paulo Garcia Ramagem 
Soares) e agravo. Suzana Cossenza Ribeiro 
(Dr. Steinerde Couto). Foi relator o Exmo. 
Sr Ministro lldélio Martins, tendo a Turma 
resolvido, unammemente, negar provimen­
to ao agravo. Processo Al 2.372-82, relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-presidente do TRT da 1? Região, sen­
do agrte. Unibanco Transportes e Serviços 
Ltda. (Dr. Hayton Soares de Almeida Ra­
mos e outros) e agrdos. Lincoln de Almei­
da Ramos e outros (Dr. Luiz A. B. Lorenzo- 
ni). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio 
Martins, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Pro­
cesso Al 2.475-82. relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do Juiz-presidente 
do TRT da 2a Região, sendo agrte. Petróleo 
Brasileiro S.A. — Petrobrás (Dr. Antonio 
Luiz Fonseca de Moraes) e agrdos. Antonio 
Pedro dos Santos e outros (Dr. Sérgui Ro­
berto Alonso). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro lldélio Martins, tendo a Turma resol­
vido, unanimemente, negar provimento ao 
agravo. Processo Al 2.497-82. relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-presidente do TRT da 1? Região, sen­
do agrte. Newson Carlos Sant Ana (Dr. An­
tonio Carlos de Carvalho) e agrdo. Fomento 
Nacional S.A. Crédito, Financiamento e In­
vestimentos e Fomento Nacional S.A. Ad- 
ministrção e Processamento de Dados (Dr. 
Carlos Joel Martin e Silva). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro lldélio Martins, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, dar provi­
mento ao agravo, para mandar processar a 
revista. Processo Al 2.515-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-presidente do TRT da 2a Reigão, sen­
do agrte. Pedro Pereira de Souza (Dr 
Eduardo do Vale Barbosa) e agrdo. Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos 
(Dr. Fernando Neves da Silva. Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, tendo a 

turma resolvido, unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo. Processo Al 2.521-82, 
relativo ao agravo de instrumento de des­
pacho do Juiz do TRT da 2a Região, sendo 
agrte. Banco do Brasil S.A. (Dr. Dilson Fur­
tado de Almeida) e agrdo. José Theodoro 
de Oliveira Cintra (Dr. Rubem José da Sil­
va). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio 
Martins, tendo a Turma unanimemente, dar 
provimento ao agravo, para mandar proces­
sar a revista. Processo Al 2.540-82 relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-presidente do TRT da 2? Região, sen­
do agrte. Companhia de Saneamento Bási­
co do Estado de São Paulo — Sabesp (Dr. 
Marcelo Antonio Paolillo Guimarães) e agr­
do. José Tochi (Dr. Alino da Costa Montei­
ro). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio 
Martins, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, dar provimento ao agravo, para 
mandar processar a revista. Processo Al 
2.560-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz-presidente do TRT da 
8? Região, sendo agrte. Rodrigues Coelho 
Comércio e Representações Ltda. (Dr. Do­
rival Pereira Tangerino) e agrdo. José 
Araújo dos Santos (Dr. Djalma de Oliveira 
Farias). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro ll­
délio Martins, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, dar provimento ao agravo, 
para mandac processar a revista. Processo 
Al 2.614-82, re lativo ao agravo de instru­
mento de despacho do juiz-presidente do 
TRT da 6? Região, sendo agvte. Irmãos 
Kruppinick Ltda. (Dr. Edécio A. Kruppinick 
de Carvalho) e agrvdo. Josinaldo Martins 
de Oliveira (Dr. Celso Ricardo Ramos Sa­
les). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio 
Martins, tendo a Turma resolvido unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Pro­
cesso AI-2.563-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do juiz-presidente 
do TRT da 8? Região, sendo agrvte. José 
da Silva Alves (Dr. Raimundo Pedro Mar­
ques da Conceição) e agrvdo. Juliano e Ir­
mãos, Sucessora de Carpintaria Dois Ir­
mãos (Dr. Vanilson Ferreira Hesketh). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Fernando Fran­
co. tendo a Turma resolvido unanimemen­
te, negar provimento ao agravo. Processo 
AI-2.573-82, relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do juiz-presidente do 
TRT da 5a Região, sendo aqrvte. Rede Fer­
roviária Federal S.A. (Dr. Agenor Calazans 
da Silva Filho) e agrvdos. Walmir Dias Mon­
teiro e outros (Dr. Luiz Tadeu Leite). Foi re­
lator o Exmo. Sr. Ministro Fernando Fran­
co, tendo a Turma resolvido unanimemen­
te, negar provimento ao agravo. Processo 
AI-2.609-82, relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do juiz-presidente do 
TRT da 3? Região, sendo agrvte. Rede Fer­
roviária Federal S.A. (Dr. José Pereira Gor­
gulho) e Agvdo. Agripino Alves da Silva (Dr. 
Jorge Estefane Baptista de Oliveira). Foi re­
lator o Exmo. Sr. Ministro Fernando Fran­
co, tendo a Turma resolvido unanimemen­
te, dar provimento ao agravo, para mandar 
processar a revista. Processo AI-2.612-82 
relativo ao agravo de instrumento de des­
pacho do juiz-presidente do TRT da 2? Re­
gião, sendo agrvte. Neyde da Silva Agosti­
nho (Dr. Sérqio Roberto Alonso) e agrvdo. 
Fepasa — Ferrovia Paulista S.A. (Dra. Leila 
de Luccia). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Fernando Franco, tendo a Turma resolvido 
unânime e preliminarmente, não conhecer 
do agravo. Processo AI-2.622-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
juizpresidente do TRT da 6? Região, sendo 
agrvte.: Companhia de Eletricidade de Per­
nambuco — Celpe (Dr. Miguel Francisco 
Delqado de Borba Carvalho) e agrvdo.: Jo­
sé Maria Viana Alves Guimarães (Dra. Ma­
nuel Gomes de Moura). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Fernando Franco, tendo a Tur­
ma resolvido unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. Processo AI-2.651/82, re­
lativo ao agravo de instrumento de despa­
cho do TRT da 1? Região, sendo agrvte. An­
tonio de Oliveira Ramos Filho (Dr. Pedro 
Luiz Leão Velloso Ebert) e agrvdo.i Light 
Serviços de Eletricidade S.A. (Dr. Arion Sa- 
yão Romita). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Fernando Franco, tendo a Turma resol­
vido unanimemente, negar provimento ao 
agravo. Processo AI-2.666-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
juiz-presidente do TRT da 2? Região, sendo 
agrvte. Nair Aparecida Leme (Dr Ulisses 
Riedel de Resende) e agrvdo. São Paulo
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Alpargatas (Dr. Otávio Ferreira). Foi relator 
o Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, ten­
do a Turma resolvido unanimemente, negar 
provimento ao açravo. Processo AI-2.676- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz-presidente do TRT da 2? 
Região, sendo agrvte. Auto Posto Reden­
ção Ltda. (Dr. José Gonçalez) e agrvdo.: 
Homero dos Santos Aguiar. Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, tendo 
a Turma resolvido unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-2.689- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz-presidente do TRT da 2? 
Região, sendo agrvte. Fazenda Pública do 
Estado de São Paulo (Dr. Carlos Alberto 
Rocha) e agrvdos.: Maude de Oliveira Bas­
tos e outros (Dr. Raul Schwinden Júnior). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Fernando 
Franco, tendo a Turma resolvido unanime­
mente, neqar provimento ao agravo. Pro­
cesso AI-2.704-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do juiz-presidente 
do TRT da 5? Região, sendo agrvte. Rede 
Ferroviária Federal S.A. ^Dr. Agenor Cala- 
zans da S. Filho) e agrvdos.: Humberto 
Reis de Oliveira e outros (Dr. Walfredo de 
Oliveira Lima). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Fernando Franco, tendo a Turma re­
solvido unanimemente, dar provimento ao 
agravo, para mandar processar a revista. 
Processo AI-2.620-82, relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do juiz- 
presidente do TRT da 6? Região, sendo 
agrvte. Companhia de Eletricidade de Per­
nambuco — Celpe (Dra. Sônia Loureiro Ca­
valcanti Batista) e agrvdo. Francisco de As­
sis Passos Bacelar (Dr. Wladimir de Cam­
pos Pereira). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro lldélio Martins, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo AI-2.629-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do juiz- 
presidente do TRT da 6? Região sendo 
aqrvte. Imobiliária Herquedas Ltda. (Dr. Al­
berto Alves de Carvalho) e agrvdo.: Juran- 
dir Francisco da Silva (Dr. Odon Pereira de 
Araújo). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro ll­
délio Martins, tendo a Turma resolvido unâ­
nime e preliminarmente, não conhecer do 
agravo. Processo AI-2.639-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
juiz-presidente do TRT da 1? Região, sendo 
agrvte. Fornecedora de Cereais e Legumes 
Brasília Ltda. (Dr. Ely Duarte Magalhães) e 
agrvdo. Giacomo Martello Panno (Dr. José 
Perelmiter). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro lldélio Martins, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo AI-2.659-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do juiz- 
presidente do TRT da 1? Região, sendo 
agrvte Iracê de Ubiratan da Silva Braga 
(Dr. Paulo César Costeira) e agrvdo. Funda­
ção Leão XIII (Dr. João Moniz Barreto de 
Araqão). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro ll­
délio Martins, tendo a Turma resolvido una­
nimemente, negar provimento ao agravo. 
Processo AI-2.672-82, relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do juiz- 
presidente do TRT da 2? Região, sendo 
agrvte. José Lourenço (Dr. Rubem José da 
Silva) e agrvdo. Indústria e Comércio Joli- 
tex Ltda. (Dr. Luiz Mário Vanini Garcia). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, 
tendo a Turma resolvido unanimemente, 
negar provimento ao agravo. Processo Al- 
2.683-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do juiz-presidente do TRT da 
2? Região sendo agrvte. Volkswagen do 
Brasil S.A. (Dr. Fernando Barreto de Souza) 
e agrvdo. Francisco Perrone (Dr. João Do­
mingos Santos Silva). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro lldélio Martins, tendo a Turma 
resolvido unanimemente, negar provimen­
to ao aqravo. Processo AI-2.700-82, relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
juiz-presidente do TRT da 5a Reiâo, sendo 
agrvte. Cacau Industrial e Comercial S.A. 
(Dr. Nilson Tosta de Araújo) e Agrvdo. Jany 
Farias de Oliveira (Dr. Pedro Luiz Leão Vel- 
loso Ebert). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
lldélio Martins, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, dar provimento ao agravo, 
para mandar processar a revista. Processo 
AI-2.711-82, relativo ao agravo de instru­
mento do despacho do juiz-presidente do 
TRT da 4a Região, sendo agrvte. Banco Sa­
fra S.A. (Dr. Luiz André Forster) e agrvdo. 
Edy Pereira das Neves (Dr. Tarso Fernando 
Genro). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro ll­

délio Martins, tendo a Turma resolvido una­
nimemente, dar provimento ao agravo, para 
mandar processar a revista. Processo Al- 
2.720-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do juiz-presidente do TRT da 
4? Região, sendo agrvte. Comércio de Be­
bidas Bandeirantes Ltda. (Dr. Eduardo 
Dorfmann Aranovich) e agrvdos. Aldo Ma­
chado e outro (Dr. Victor Douglas Nuriez). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio Mar­
tins, tendo a Turma resolvido unanimemen­
te, neqar provimento ao agravo. Processo 
AI-2.715-82, relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do juiz-presidente do 
TRT da 4? Região, sendo agrvte. Cia. Vidra- 
çaria Santa Marina (Dr. Gilberto Ribeiro Oli­
veira) e agrvdo. Loreno Maier. Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, tendo 
a Turma resolvido unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-2.726- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz-presidente do TRT da 11? 
Região, sendo agrvte. Instituto de Medicina 
Tropical de Manaus (Dr. Moacir da Silva) e 
agrvda. Maria Lizimar da Cunha, Celi Rodri­
gues Pereira e Maria das Graças Saraiva 
dos Santos (Dr. José Paiva Filho). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, 
tendo a Turma resolvido unanimemente, 
negar provimento ao agravo. Processo Al- 
2.755-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do juiz-presidente do TRT da 
4? Região, sendo agrvte. Jones Avila Jack- 
son (Dr. Carlos Lourival Oliveira de Abreu) 
agrvdo. R. J. Reynolds Tabacos do Brasil 
Ltda. (Dr. Luiz Souza Costa). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, tendo 
a Turma resolvido unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-2.776- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz-presidente do TRT da 6? 
Região, sendo agrvte. Ruy Pessoa Caval­
canti (Dr. Urbano Vitalino de Melo Filho) e 
agrvdo. Banco Real S.A. (Dr. Joaquim Cor­
reia de C. Júnior). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Fernando Franco, tendo a Turma 
resolvido unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. Processo AI-2.777-82, relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
juiz-presidente do TRT da 6? Região, sendo 
agrvte. Banco Real S.A. (Dr. Waldyr de 
Campos Andrade) e agrvdo. Ruy Pessoa 
Cavalcanti (Dr. Urbano Vitalino de Melo Fi­
lho). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Fer­
nando Franco, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo AI-2.244-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do juiz- 
presidente do TRT da 2? Região, sendo 
agrvte. Metal Leve S.A. — Indústria e Co­
mércio (Dr. Julio Tinton) e agrvdo. Antonio 
Neves dos Reis (Dr. Antonio Rosella). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro João Wagner,, 
tendo a Turma resolvido por maioria, dar 
provimento ao agravo, para mandar proces­
sar a revista, vencido o Exmo. Sr. Ministro 
João Wagner, relator. Redigirá o acórdão o 
Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Proces­
so AI-2.272-82, relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do juiz-presidente do 
TRT da 2? Região, sendo agrvte. Compa­
nhia Santista de Papel (Dr. Afrânio R. Duar­
te) e agrvdo. José Miguel. Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro João Wagner, tendo a Tur­
ma resolvido unânime e preliminarmente 
não conhecer do agravo. Processo Al- 
2.299-82, relativo ao agravo do instrumento 
de despacho do juiz-presidente do TRT da 
1a Região, sendo agrvte. Banco Lar Brasi­
leiro S.A. (Dr. Albano Vaz Pinto Alves) e 
agrvdo. Helio de Matos (Dr. José Torres 
das Neves). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro João Wagner, tendo a Turma resolvido 
unanimemente negar provimento ao aqra­
vo. Processo AI-2.315-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do juiz- 
presidente do TRT da 2a Região, sendo 
agrvte. Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo (Dr. Bernardino José de Campos No­
gueira) e agrvdo. Aryoldo de Almeida Tava­
res (Dr. José Wilson N. Marques). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, ten­
do a Turma resolvido unanimemente, dar 
provimento ao agravo, para mandar proces­
sar a revista. Processo AI-2.332-82, relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
juiz-presidènte do TRT da 2? Região, sendo 
agrvte. Fepasa — Ferrovia Paulista S.A. 
(Dra. Leila de Luccla) e agrvda. Neyde da 
Silva Agostinho (Dr. Sérgio Roberto Alon- 
so). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro João

Wagner, tendo a Turma resolvido por maio­
ria, negar provimento ao agravo, vencidos 
os Exmos. Srs. Ministros Fernando Franco 
e Marco Aurélio. Processo AI-2.724-82, rela­
tivo ao agravo de instrumento de despacho 
do juiz-presidente do TRT da 9? Região, 
sendo agrvte. Banco Real S.A. (Dr. Júlio 
Barbosa Lems) e agrvda. Elizabeth Bresch- 
mann. Foi relator o Exmo. Sr. Ministro lldé­
lio Martins, tendo a Turma resolvido unani­
memente, negar provimento ao agravo. 
Processo AI-2.746-82, relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do juiz- 
presidente do TRT da 4? Região, sendo 
agrvte. Forjas Taurus S.A. (Dra. Beatriz 
Santos Gomes) e agrvdo. Ladilslau Aires 
da Silva (Dr. Claúdio Eduardo Nicotti). Foi 
relator o Exmo. 3r. Ministro lldélio Martins, 
tendo a Turma resolvido unanimemente, 
negar provimento ao agravo. Processo Al- 
2.779-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho tío juiz-presidente do TRT da 
6? Região, sendo agrvte. Usina Catende 
S.A. (Dr. Hélio Luiz F. Galvão) e agrvdo. Jo­
sé Tomaz da Silva. Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro lldélio Martins, tendo a Turma re­
solvido unanimemente, negar provimento 
ao agravo. Processo AI-2.796-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
juiz-presidente do TRT da 9a Região, sendo 
agrvte. Banco Noroeste do Estado de São 
Paulo S.A. (Dr. Paulo Sérgio Campos Ca- 
vezzale) e agrvdo. José de Carvalho (Dr. 
Benício Almeida Mendonça). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, tendo a 
Turma resolvido unanimemente, dar provi­
mento ao agravo, para mandar processar a 
revista. Processo AI-2.815-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
juiz-presidente do TRT da 4? Região, sendo 
agrvte. Companhia Estadual de Energia 
Elétrica (Dr. Cerny Caetano) e agrvdos. Ge­
raldo Pereira e outros (Dr. Adroaldo M. da 
Costa Neto). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro lldélio Martins, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo AI-2.842-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do juiz- 
presídente do TRT da 4? Região, sendo 
agrvtes. Banco Brasileiro de Descontos 
S.A. e Fundação Bradesco (Dra. Miriam 
Moraes Feijó) e agrvdo. Ricardo Macedo 
Aveline (Dr. Aralken de Assis). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, tendo a 
Turma resolvido unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo. Processo AI-2.874-82, 
relativo ao agravo de instrumento de des­
pacho do juiz-presidente do TRT da 5? Re­
gião, sendo agrvte. Banco Brasileiro de 
Descontos S.A. (Dr. Rui Chaves) e agrvdo. 
João Gilberto de Souza (Dr. Antonio Dean 
A. Ramos). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
lldélio Martins, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo AI-2.553-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do juiz- 
presidente do TRT da 5? Região, sendo 
agrvte. Banco Brasileiro de Descontos S.A. 
(Dr. Ruy Serravalde) e agrvda. Norma lúcia 
Carneiro Araújo (Dr. José Torres das Ne­
ves). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Marco 
Aurélio, tendo a Turma resolvido unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Pro­
cesso AI-2.650-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do juiz-presidente 
do TRT da 1? Região, sendo agrvte. Pleno- 
gás Distribuidora de Gás S.A. (Dr. Yoshihi- 
ro Mayamura) e agrvdo. Danilo José Ricar­
do (Dr. Jeanir Jorge Fleith). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a 
Turma resolvido unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo. Processo AI-2.784-82, 
relativo ao .agravo de instrumento de des­
pacho do juiz-presidente do TRT da 6? Re­
gião, sendo aqrvte. Emix — Empresa Incor- 
poradora Ximenes Ltda (Dr. João Bento de 
Gouveia) e Agrvdo. José Teixeira da Silva. 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Fernando 
Franco, tendo a Turma resolvido por maio­
ria, dar provimento ao agravo, para mandar 
processar a .revista, vencido o Exmo. Sr. 
Ministro Marco Aurélio. Processo AI-2.802- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do juiz-presidente do TRT da 3? 
Região, sendo agrvte. Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. (Dr. Pedro Alcântara Batista) e 
agrvdo. João Jacinto de Souza (Dr. Jorge 
Estefane Baptista de Oliveira). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, tendo 
a Turma resolvido unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-2.818- 

82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do Juiz-Presidente do TRT da 4? 
Região, sendo agrte.: Banco Brasileiro de 
Descontos S.A. (Dr. Ledir Thereza For- 
neck) e agrdo.: Leo Idalino Pereira das Ne­
ves (Dra. Alice Costa Porto). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, tendo 
a Turma resolvido unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-2.844- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do Juiz-Presidente do TRT da 4? 
Região, sendo agrte.: Claudemor Figueire­
do e Nélio Leandro Fonseca (Dra. Liane 
Vieira Rodrigues) e agrdo.: Massey Fer- 
gunson Perkins S.A. Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Fernando Franco, tendo a Turma 
resolvido unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. Processo AI-2.864-82, relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-Presidente do TRT da 3? Região, sen­
do agrte.: Rede Ferroviária Federal S.A. 
(Dr. Marcos Di lório) e agrdo.: Paulo Batista 
(Dr. Múcio Wanderley Borja). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, tendo 
a Turma resolvido unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-2.876- 
82, relativo ao agravo de instrumento- de 
despacho do Juiz-Presidente do TRT da 5? 
Região, sendo agrte.: Rogaccil — Cálculo, 
Construções e Incorporação Ltda. (Dr. Jo- 
seph Rapold Filho) e agrdo.: Antonio de Je­
sus Carvalho (Dr. José R. de Souza Cruz). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Fernando 
Franco, tendo a Turma resolvido unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Pro­
cesso AI-2.966-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do Juiz-Presidente 
do TRT da 2? Região, sendo agrte.: Marce­
naria Maria Virgínia Ltda. (Dr. Antonio Car­
los Ferreira dos Reis) e Agrdo.: José Inácio 
da Silva (Dr. Pedro Antonio de Araújo). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Fernando Fi?m- 
co, tendo a Turma resolvido por maioria ne­
gar provimento ao agravo, vencido o Exmo. 
Sr. Ministro Fernando Franco, relator. Re­
digirá o acórdão o Exmo. Sr. Ministro João 
Wagner. Processo AI-3.056-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 3? Região, sendo agrte.: Rede Fer­
roviária Federal S.A. (Dr. Arildo Ricardo) e 
agrdo.: João Eufrasio Neto (Dr. Múcio Wan­
derley Borja). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Fernando Franco, tendo a Turma resol­
vido unanimemente, negar provimento ao 
agravo. Processo AI-3.108-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-Presidente do TRT da 2? Região, sen­
do agrte.: Companhia Municipal de Trans­
portes Coletivos (Dr. Sebastião Martins) e 
agrdo.: Romeu Taconi (Dr. Rubem José da 
Silva). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Fer­
nando Franco, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo AI-3.115-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do Juiz- 
Presidente do TRT da 2? Região, sendo 
agrte.: Ademário Ramos de Andrade (Dr. 
Elso Henriqueâ) e agrda.: Máquinas N.P.U. 
Ltda. Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Fer­
nando Franco, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo AI-3.126-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do Juiz- 
Presidente do TRT da 11? Região, sendo 
agrte.: Instituto de Medicina Tropical de 
Manaus (Dra. Alzira Farias A. da F. de 
Góes) e agrdos.: Raimunda llza Pessoa de 
Paiva e outros (Dr. José Coelho Maciel). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Fernando 
Franco, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Pro­
cesso AI-3.136-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do Juiz-Presidente 
do TRT da 7? Região, sendo agrte.: Manoel 
Lusmar Candeia (Dr. Francisco Ferreira de 
Assis) e agrda.: Prefeitura Municipal do 
Crato — Ceará. Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Fernando Franco, tendo a Turma re­
solvido, unanimemente, negar provimento 
ao agravo. Processo AI-3.146-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-Presidente do TRT da 4? Região, sen­
do agrte.: Acrilform, Indústria e Comércio 
de Acrílicos Ltda. (Dr. Ernesto Gustavo 
Biehl Filho) e agrdo.: Adel José Ramon e 
Nelson Brizola. Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Fernando Franco, tendo a Turma re­
solvido unanimemente, negar provimento 
ao agravo. Processo AI-2.333-82, relativo ao 
agravb de instrumento de despacho do 
Juiz-Presidente do TRT da 2? Região, sen-
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do agrte.: Adhemar Martinho dos Santos 
(Dra. Ana Flora Rodrigues Corrêa da Silva) 
e agrda.: Companhia de Processamento de 
Dados do Estado de São Paulo — Prodesp 
(Dr. Nelson Nazar). Foi relator o Exmo, Sr. 
Ministro João Wagner, tendo a Turma re­
solvido, unanimemente, negar provimento 
ao agravo. Processo AI-2.363-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-Presidente do TRT da 1? Região, sen­
do agrte.: Cedae — Cia. Estadual de Agua 
e Esgotos (Dr. Paulo Norberto Hack) e agr­
da.: Maria Regina Dias (Dr. Luiz Carlos Car­
neiro). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
João Wagner, tendo a Turma resolvido, 
unânime e preliminarmente, não conhecer 
do agravo. Processo AI-2.389-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-Presidente do TRT da 3? Região, sen­
do agrte.: Rede Ferroviária Federal S.A. 
(Dra. Venina de Castro Vaz) e agrde.: Antô­
nio Patrocínio Esteves (Dr. Jorge Estefane 
Baptista de Oliveira). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro João Wagner, tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. Processo AI-2.399-82, relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-Presidente do TRT da 1? Região, sen­
do agrte.: Rede Ferroviária Federal S.A. 
(Dr. Paulo Rodrigues Sobrinho) e agrda.: 
Abeghair Geraldo Dalbonio (Dr. José Men­
des Filho). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
João Wagner, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo AI-2.404-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do Juiz- 
Presidente do TRT da 2? Região, sendo 
agrte.: Irmandade da Santa Casa de Miseri­
córdia de São Paulo (Dr. Luiz de Marco 
Netto) e agrda.: Rosina Gomes da Silva Ra­
mos (Dr. Sérgio Roberto Alonso). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, ten­
do a Turma resolvido, unânime e prelimi­
narmente, não conhecer do agravo. Pro­
cesso AI-2.413-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do Juiz-Presidente 
do TRT da 2? Região, sendo agrte.: Armê­
nio Pereira da Fonseca (Dr. Milton Resen­
de Costa Maldonado) e agrdos.: Bar.co In­
tercontinental de Investimentos S.A. e In­
tercontinental Distribuidora de Títulos e Va­
lores Mobiliários (Dr. Antonio Prestes D’A- 
vila). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro João 
Wagner, tendo a Turma resolvido unânime 
e preliminarmente, nâo conhecer do agra­
vo. Processo AI-2.442-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do Juiz- 
Presidente do TRT da 6? Região, sendo 
agrte.: Engenho Vermelho (Dr. Alberes da 
Cunha Pacheco) e agrdo.: João Argemiro 
dos Santos (Dr. Josinaldo Maria da Costa). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro João Wag­
ner tendo a Turma resolvido, unânime e 
preliminarmente, não conhecer do agravo. 
Processo AI-2.434-82, relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do Juiz- 
Presidente do TRT da 6? Região, sendo 
agrte.: Matadouro e Frigorífico Industrial 
S.A. — Mafisa (Dr. Ivan de Araújo Bezerra) 
e agrdo.: Antonio Paulino de Melo (Dr. 
Francisco de Assis Moura). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro João Wagner, tendo a 
Turma resolvido, por maioria, dar provi­
mento ao agravo, para mandar processar a 
revista, vencido o Exmo. Sr. Ministro João 
Wagner, relator. Redigirá o acórdão o Ex­
mo. Sr. Ministro lldélio Martins. Processo 
AI-2.444-82, relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do Juiz-Presidente do 
TRT da 3? Região, sendo agrte.: Cia. Vale 
do Rio Doce (Dr. Galba José dos Santos) e 
agrdos.: Albertino Rodrigues de Carmo e 
outros (Dr. Loredano Aleixo). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro João Wagner, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-2.459- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do Juiz-Presidente do TRT da 3? 
Região, sendo agrte.: João Azevedo (Dr. 
Rubem José da Silva) e agrdo.: Banco do 
Brasil S.A. (Dr. Dilson Furtado de Almeid’). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro João Wag­
ner, tendo a Turma resolvido, unânime e 
preliminarnte, não conhecer do agravo. 
Processo AI-2.460-82, relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do Juiz- 
Presidente do TRT da 3a Região, sendo 
agrte.: Banco do Brasil S.A.^Dr. Dilson Fur­
tado de Almeida) e agrdo.: João Azevedo 
(Dr. Rubem José da Silva). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro João Wagner, tendo a Tur­

ma resolvido, unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. Processo AI-2.481-82, re­
lativo ao agravo de instrumento de despa­
cho do Juiz-Presidente do TRT da 2? Re­
gião, sendo agrte.: Companhia Municipal 
de Transportes Coletivos (Dr. Fernando 
Neves da Silva) e agrdos.: António Pereira 
dos Santos e outros (Dr. Antonio Roque Ci- 
tadini e Ulisses Riedel de Resende). Foi re­
lator o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. Processo Al- 
2.508-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz-Presidente do TRT da 
2a Região, sendo agrte.: Labor Serviços 
Agrícolas Ltda. (Dr. José Ubirajara Peluso) 
e agrdo.: Agremiro Antonio e outros (Dr. 
Milton Borba Canicoba). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro João Wagner, tendo a Tur­
ma resolvido, unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. Processo AI-2.520-82, re­
lativo ao agravo de instrumento de despa­
cho do Juiz-Presidente do TRT da 2? Re­
gião, sendo agrte.: Nivaldo Alexandre da 
Silva (Dr. Antonio de Souza Nogueira Filho) 
e agrda.: Techint — Companhia Técnica In­
ternacional (Dr. Wilson Camargo Barbosa). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro João Wag­
ner tendo a Turma resolvido, unanimemen­
te, negar provimento ao agravo. Processo 
AI-2.525-82, relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do TRT da 2? Região, 
sendo agrte.: Baulio Netto (Dr. Waldemar 
do Amaral Gurgel Vianna) e agrdo.: Banco 
Mercantil çie São Paulo S.A. (Dr. José Ubi­
rajara Peluso). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro João Wagner, tendo a Turma resolvi­
do, unânime e preliminarmente, nâo co­
nhecer do agravo. Processo AI-2.534-82, re­
lativo ao agravo de instrumento de despa­
cho do Juiz-Presidente do TRT da 1? Re­
gião, sendo agrte.: Casa de Saúde e Mater­
nidade Irajá (Dr. Carmelo Corato) e agrda.: 
Tanía Talia Mazzeio Norte (Dr. Rubem José 
da Silva). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
João Wagner, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo AI-2.548-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do Juiz- 
Presidente do TRT da 2a Região, sendo 
agrte.: Companhia Municipal de Transpor­
tes Coletivos (Dr. Fernando Neves da Silva) 
e agrda.: Júlia Pereira Martins (Dr. Rubem 
José da Silva). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro João Wagner, tendo a Turma resolvi­
do, unanimemente, negar provimento ao 
agravo. Processo AI-2.656-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-Presidente do TRT da 1? Região, sen­
do agrte.: Manoel Pereira da Rocha (Dr. 
Ulisses Riedel de Resende) e agrda.: Rede 
Ferroviária Federal S.A. (Dr. José Argenti­
no da Silva). Foi relator o Exmo Sr. Ministro 
João Wagner, tendo a Turma resolvido, 
unânime e preliminarmente, não conhecer 
do agravo. Processo AI-2.558-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
Juiz-Presidente do TRT da 5? Região, sen­
do agrtes.: Antonio Soares dos Santos e 
outros (Dr. Luis Tadeu Leite dos Santos e 
Ulisses Riedel de Resende) e agrda.: Rede 
Ferroviária Federal S.A. (Dr. João Laurindo 
da Silva). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
João Wagner, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo AI-2.670-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do Juiz- 
Presidente do TRT da 2a Região, sendo 
agrte.: Volkswagen do Brasil S.A. (Dr. Fer­
nando Barreto de Souza) e agrdo.: Octávio 
Maciel e outros (Dr. Alino da Costa Montei­
ro). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro João 
Wagner, tendo a Turma resolvido, unani­
memente. negar provimento ao agravo. 
Processo AI-2.680-82, relativo ao agravo de 
instrumento de despach’o do Juiz- 
Presidente do TRT da 2a Região, sendo 
agrte.: Federal de Seguros S.A. (Dr. Ivo 
Evangelista de Avila) e agrdo.: Waldemar 
Ferreira Lisboa (Dr. Ruy Silveira). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, ten­
do a Turma resolvido, por maioria, dar pro­
vimento ao agravo, para mandar processar 
a revista, vencido o Exmo. Sr. Ministro 
João Wagner, relator. Redigirá o acórdão o 
Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Proces­
so AI-2.681-82. relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do Juiz-Presidente do 
TRT da 2a Região, sendo agrte.: FIBAM — 
Companhia Industrial (Dr. José Ubirajara 
Peluso) e agrdo.: Raimundo Leite de Souza 

(Dr. Alino da Costa Monteiro). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro João Wagner, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. Processo AI-2.709- 
82, relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do Juiz-Presidente do TRT da 4? 
Região, sendo agrte.: Adria Produtos Ali­
mentícios Ltda. — Nova Razão Social de Al- 
ba — Adria S.A. — Indústrias Reunidas (Dr. 
Luiz Souza Costa) e agrdo.: Clair Josefa 
Stasiak. Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
João Wagner, tendo a Turma resolvido una­
nimemente negar provimento ao agravo. 
Processo AI-2.718-82, relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do Juiz- 
Presidente do TRT da 4? Região, sendo 
agrte.: Banco Brasileiro de Descontos S.A. 
(Dr. Miriam Moraes Feijó) e agrda.: Ana Ma­
ria Rosseto (Dr. Júlio César Alves Rodri­
gues). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro João 
Wagner, tendo a Turma resolvido, unani­
memente, negar provimento ao agravo. 
Processo AI-3.480.82, relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do Juiz- 
Presidente do TRT da 3? Região, sendo 
agrte.: Adonias Araújo do Prado (Dr. Valdir 
Lima) e agrdo.: Departamento de Trânsito 
do Distrito Federal (Dr. Henrique Teixeira 
Tamm). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
João Wagner, tendo a Turma resolvido sem 
divergência dar provimento ao agravo, para 
mandar processar a revista. Processo Al- 
2.274-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do Juiz-Presidente do TRT da 
2a Região, sendo agrte.: Serviço Social da 
Indústria — Sesi (Dr. José Eduardo Gomes 
Pereira) e agrdo.: Ayrton Moraes Dias Cor­
reia (Dr. Hélio Tupinambá Fonseca). Foi re­
lator o Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. As onze horas 
e trinta minutos não tendo sido esgotada a 
pauta o Exmo. Sr. Ministro-Presidente de­
clarou encerrada a Sessão, e, para constar, 
eu, Chefe de Serviço da Secretaria da Pri­
meira Turma, lavrei a presente ata que vai 
assinada pelo Exmo._ Sr. Ministro- 
Presidente e por mfm subscrita aos três 
dias do mês de novembro de mil novecen­
tos e oitenta e dois — Coqueijo Costa. 
Ministro-Presidente da 1? Turma — Maria 
das Graças Calazans Barreira, Chefe de 
Serviço da Secretaria da 1? Turma.

RELATOR NA 1? TURMA

RR-428-82 — Recorrente: Sindicado dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de Duque de Caxias. Recorrido: Uni- 
banco — União de Bancos Brasileiros S.A. 
Relator: Coqueijo Costa. Revisor: Fernando 
Franco. 1? Região.

Despacho do Ministro Relator 
na 1? Turma

1) Pela petição conjunta de fl. 69, um dos 
Reclamantes — Nelson Borges de Andrade 
— desistiu da ação, com o indispensável 
assentimento do Banco-reclaado.

2) Embora já homologado o ato bilateral 
pela Junta de origem, ratifico a decisão ho- 
mologatória. para que produza efeitos 
jurídicos, pois a JCJ não tem. no momento, 
jurisdição no feito.

Pendente de julgamento da 1? Turma, ca­
be ao Relator apreciar o pedido, já que é 
da Turma do TST a competência para julgar 
— que é o mais — na qual se inclui, indecli- 
navelmente, a de homologar (ou não) qual­
quer ato processual que disso dependa — 
que é o menos.

3) Publique-se, prosseguindo-se no pro­
cesso quanto aos demais interessados. 
Voltem-me conclusos.

Em 3 de novembro de 1982 — Coqueijo 
Costa.

SECRETARIA DA 1? TURMA

Vista, em 8 dias, aos embargados abaixo 
relacionados para as contra-razões 
voluntárias

AI-387-81 — Embargante: Cia. Docas do 
Estado de São Paulo — Codesp, Cia. Docas 
de Santos. Advogado: Célio Silva. Embar­
gado: Hélio Garcia Pinto. Advogado: Ecio 
Lescreck.

AI-2.070-81 — Embargante: Indústrias J. 
B. Duarte S.A. Advogado: José Alberto 
Couto Maciel. Embargado: Júlio Félix Fer­
nando. Advogado: S. Riedel de Figueiredo.

AI-3.001-81 — Embargante: Companhia 
Cinematográfica Serrador. Advogado: Jose 
Maria de Souza Andrade. Embargado: An­
tonio Pelegrini. Advogado: Theo Escobar.

AI-3.005-81 — Embargante: Banco do Es­
tado de São Paulo S.A. Advogado: Harleine 
Gueiros B. Dias. Embargado: Alberto Tra- 
pani Neto. Advogado: Umberto Grillo.

AI-3.096-81 — Embargante: Companhia 
Municipal-de Transportes Coletivos. Advo­
gado: Fernando Neves da Silva. Embarga­
do: Conceição Cardoso. Advogado: Rubem 
José da Silva.

AI-3.159-81 — Embargante: Josafá Lou- 
renço Silva. Advogado: Sid H. Riedel de Fi­
gueiredo. Embargado: Di Genio & Patti 
Ltda. SIC Curso Objetivo. Advogado: Sér­
gio Muniz Oliva.

AI-3.361-81 — Embargante: Banco do Bra­
sil S.A. Advogado: Dilson Furtado de Al­
meida. Embargado: Luiz de Gonzaga Casti­
lho Moreira. Advogado: S. Riedel de Fi­
gueiredo.

AI-3.393-81 — Embargante: Martinho Pi­
nheiro Rodrigues. Advogado: S. Riedel de 
Figueiredo. Embargado: Amoshore Servi­
ços de Perfuração Ltda. Advogada: Marle- 
ne da Costa Lima.

AI-3.863-81 — Embargante: Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Pau­
lo — Sabesp. Advogada: Maria Cristina P. 
Cortes. Embargado: José Ferreira Francis­
co. Advogado: Rubem Jose da Silva.

AI-3.887-81 — Embargante: Sociedade 
Técnica de Fundições Gerais S.A. — So- 
funge. Advogado: José Alberto Couto Ma- 
çiel. Embargado: Sinézio Manoel dos San­
tos.

AI-3.915-81 — Embargante: Banco do Bra­
sil S.A. Advogado: Dilson Furtado de Al­
meida. Embargado: Helton de Paula. Advo­
gado: Rubem José da Silva.

AI-3.916-81 — Embargante: Banco do Bra­
sil S.A. Advogado: .Dilson Furtado de Al­
meida. Embargado: Miguel Mascarenhas 
Diacópulos. Advogado: Rubem José da Sil­
va.

AI-3.932-81 — Embargante: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Advogado: Osmar Fia­
lho. Embargados: Alberto Raimundo Leite 
e outros. Advogado: Ulisses Riedel de Re­
sende.

AI-4.334-81 — Embargante: Banco Nacio­
nal S.A. Advogado: Carlos Odorico Vieira 
Martins. Embargada: Glauce Terezinha 
Gonçalves Carneiro. Advogado: José Tor­
res das Neves.

AI-4.439-81 — Embargante: Banco Lar 
Brasileiro S.A. Advogado: Victor Russoma- 
no Júnior. Embargado: José Carlos Barros 
Alves. Advogada: Célia Maria Fernandes 
Belmonte.

AI-4.566-81 — Embargante: Centrais Elé­
tricas do Pará S.A. — Celpa. Advogado: 
Celso Franco de Sá Santoro. Embargados: 
Juarez Furtado dos Reis e outros. Advoga­
do: Itair Silva.

AI-4.587-81 — Embargante: Banco Brasi­
leiro de Descontos S.A. Advogado: Lino Al­
berto de Castro. Embargado: Antonio Co- 
negundes Pinho. Advogado: José Torres 
das Neves.

AI-4.720-81 — Embargante: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Advogado: José Pereira 
Gorgulho. Embargados: José Natividade 
Alves e outros. Advogado: Darcilo de Mi­
randa Filho.

AI-4.751-81 — Embargante: Banco da Ba­
hia Investimentos S.A. Advogado: Nilton 
Correia Embargado: Sindicato dos Empre­
gados em Estabelecimentos Bancários da 
Bahia. Advogado: Eurípedes Brito da Cu­
nha.

AI-4.782-81 — Embargante: Philips do 
Brasil Ltda. Advogado: Victor Russomano 
Júnior. Embargadas: Isabel Chiquito Andra­
de e outra. Advogado: Cláudio Curi.

AI-4.879-81 — Embargante: Companhia 
Cervejaria Brahma. Advogado: Ursulino 
Santos Filho. Embargado: Pedro de Paula e 
Silva. Advogado: Agenor Barreto Parente.
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AI-5.208-81 — Embargante: Banco do Nor­
deste do Brasil S.A. Advogado: José Maria 
de Souza Andrade. Embargados: Manoel 
Severino da Silva e outros. Advogado: Mu­
rilo Barbosa da Silva.

AI-5.390-81 — Embargante: S.A. Frigorífi­
co Anglo. Advogada: Maria Cristina P. Côr- 

, tes. Embargado: Severino dos Santos. Ad­
vogado: Alino da Costa Monteiro.

AI-5.469-81 — Embargante: Cesp — Cia. 
Energética de São Paulo. Advogado: Alber­
to Pimenta Júnior. Embargado: Natal 
Abras. Advogado: Jamil Miguel.

AI-5.625-81 — Embargante: Cia. Cerveja­
ria Brhama. Advogado: Ursulino Santos Fi­
lho. Embargado: Florindo Valentim Biscon- 
sin. Advogado: Agenor Barreto Parente.

AI-5.669-81 — Embargante: Banco Brasi­
leiro de Descontos S.A. Advogado: Lino Al­
berto de Castro. Embargado: Jeferson Si­
queira Aiala. Advogado: José Torres das 
Neves.

AI-5.675-81 — Embargante: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Advogada: Valeria Me­
deiros de Albuquerque. Embargado: Ber­
nardo Deolino dos Santos. Advogado: Mu- 
cio Wanderley Borja.

AI-5.706-81 — Embargante: Felix de Al­
meida Mendonça. Advogado: Newton Petit 
Lobão. Embargado: Banco Cidade de São 
Paulo. Advogado: Celso Souza Dantas.

AI-6.029-81 — Embargante: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Advogado: Roberto Be- 
natar. Embargado: José do Amparo Ribei­
ro. Advogado: Múcio Wanderley Borja.

AI-6.148-81 — Embargante: Companhia de 
Telefones do Rio de Janeiro — Cetel. Ad­
vogada: Ana Maria Alencar Lameiro da 
Costa. Embargado: Francisco das Graças 
Filho. Advogado: Antonio Geraldo de Araú­
jo.

AI-6.179-81 — Embargante: Banco do Bra­
sil S.A. Advogado: Dilson Furtado de Al­
meida. Embargado: Moacyr Prestes. Advo­
gado: Sid Riedel de Figueiredo.

AI-6.184-81 — Embargante: Mannesmann 
S.A. Advogado: Hugo Gueiros Bernardes 
Filho. Embargado: Ferminio Pereira Domin- 
gues. Advogado: Kiyoco Hosoume.

AI-6.198-81 — Embargante: Laurindo Gon­
çalves da Silva. Advogado: José Torres das 
Neves. Embargado: Banco Bandeirantes 
S.A. Advogado: Emydio Scuarcialupi.

AI-6.272-81 — Embargante: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Advo­
gado: Fernando Neves da Silva. Embarga­
do: Manoel Antonio dos Santos. Advogado: 
S. Riedel de Figueiredo.

AI-6.288-81 — Embargante: Sociedade 
Técnica de Fundições Gerais S.A. — So- 
funge. Advogado: José Alberto Couto Ma­
ciel. Embargado: Antonio Domingos de 
Souza. Advogado: Renato Rodrigues Fer­
reira.

AI-6.294-81 — Embargante: Norival Ferrei­
ra de Melo. Advogado: Eduardo do Vale 
Barbosa. Embargada: Companhia Munici­
pal de Transportes Coletivos. Advogada: 
Maria Madalena de Oliveira.

AI-6.340-81 — Embargante: Banco do Bra­
sil S.A. Advogado: Dilson Furtado de Al­
meida. Embargado: Francisco Acyr Priolli. 
Advogado: Sid Riedel de Figueiredo.

AI-6.399-81 — Embargante: Prefeitura do 
Município de São Paulo. Advogada: Maria 
Cristina P. Côrtes. Embargados: Sizuko 
Borges e outra. Advogado: José Joaquim 
Bouças de Moraes Fontes.

AI-34-82 — Embargante: Sindicato dos 
Empregados em Empresas de Seguros Pri­
vados e Capitalização e de Agentes Autô­
nomos de Seguros Privados e de Crédito 
do Estado do Rio de Janeiro. Advogado: 
José Tôrres das Neves. Embargado: Dinâ­
mica Promoções e Vendas Ltda. Advogado: 
Luiz Carlos Valle Nogueira.

AI-44-82 — Embargante: Benigno Costa 
Pacheco. Advogado: José Tôrres das Ne­
ves. Embargado: Banco Itaú S.A. Advoga­
do: Natal Carlos da Rocha.

AI-46-82 — Embargante: Rede Ferroviária 
Federal S.A. Advogada: Valéria Medeiros 
de Albuquerque. Embargado: Antonio Gon­
çalves Ferreira. Advogado: Jorge Estefane 
Baptista de Oliveira.

AI-52-82 — Embargante: Cia. Municipal de 
Transportes Coletivos. Advogado: Fernan­
do Neves da Silva. Embargado: Adão Gon­
çalves. Advogado: Eduardo do Vale Barbo­
sa.

AI-475-82 — Embargante: Banco do Brasil 
S.A. Advogado: Dilson Furtado de Almeida. 
Embargado: Clodoveu Romualdo Scotti. 
Advogado: S. Riedel de Figueiredo.

AI-482-82 — Embargante: Banco do Brasil 
S.A. Advogado: Dilson Furtado de Almeida. 
Embargado: Espólio de Álvaro Barbosa 
Corrêa. Advogado: S. Riedel de Figueire­
do.

RR-1.536-81 — Embargante: Cassiano 
Francisco Casas. Advogado: Rubem José 
da Silva. Embargado: Banco do Brasil S.A. 
Advogado: Dilson Furtado de Almeida.

RR-2.126-81 — Embargante: Banco do 
Brasil S.A. Advogado: Dilson Furtado de Al­
meida. Embargado: Nabor de Azevedo 
Guazzelli. Advogada: Maria Lúcia Vitorino 
Borba.

RR-2.274-81 — Embargante: René Emilia- 
no Carneiro. Advogado: Sid Riedel de Fi­
gueiredo. Embargado: Banco do Brasil S.A. 
Advogado: Dilson Furtado de Almeida. .

RR-2.390-81 — Embargante: Banco do 
Brasil S.A. Advogado: Dilson Furtado de Al­
meida. Embargado: Joel Torres Gondim. 
Advogado: José Tôrres das Neves.

RR-2.559-81 — Embargante: Banco do 
Brasil S.A. Advogado: Dilson Furtado de Al­
meida. Embargado: Durval Ciamponi. Advo­
gado: Sid Riedel de Figueiredo.

RR-3.044-81 — Embargante: Banco do 
Brasil S.A. Advogado: Dilson Furtado de Al­
meida. Embargado: Ènio Pereira. Advoga­
da: Maria Lúcia Vitorino Borba. — Coqueijo 
Costa, Presidente da 1? Turma.

Ato do Presidente

PORTARIA-GDG-GP-N? 541-82
O Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, resolve:

Dispensar, a pedido, Wanda Santi Cardo­
so da Silva das funções de Assistente Ad­
ministrativo da Tabela de Gratificação de 
Representação de Gabinete do Exmo. Sr. 
Ministro Luiz Roberto de Rezende Puech, 
com efeitos a contar de 1 de novembro de 
1982.

Dê-se ciência.
Publique-se no Diário da Justiça e B.l.
Brasília, 12 de novembro de 1982 — C. A. 

Barata Silva, Ministro Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho.


